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PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI n° 2024.110222.04188 

PROCESSO ADMINISTRATIVO SIGA nº SES/00019/2024 
 

EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 86/2024 – SALIC/MA 

 
Data de Abertura: 11/10/2024 às 09h00min no 
sítio www.gov.br/compras  (UASG: 425128) 

 

OBJETO 

 

Registro de Preços para eventual e futura aquisição de medicamentos para tratamento de 
Infecções Oportunistas, destinados à Coordenação Estadual de HIV/Aids, Hepatites Virais e 
Infecções Sexualmente Transmissíveis, com o objetivo de garantir assistência aos portadores 
de HIV/Aids, conforme as condições, especificações e quantitativos discriminados no Termo de 
Referência (ANEXO I) deste Edital. 

VALOR ESTIMADO 

R$ 1.999.210,00 (Um milhão, novecentos e noventa e nove mil e duzentos e dez reais). 
 

REGISTRO DE 
PREÇOS? 

MODO DE 
DISPUTA 

INSTRUMENTO 
CONTRATUAL 

FORMA DE 
ADJUDICAÇÃO 

SIM 
ABERTO e 
FECHADO 

TERMO DE 
CONTRATO 

 
POR ITEM 

 

LIC. EXCLUSIVA 
ME/EPP? 

RESERV. COTA 
ME/EPP/MEI? 

EXIGE 
AMOSTRA/DEM.? 

INTERVALO DE 
LANCE 

NÃO NÃO NÃO 

 

R$ 0,01 

 

PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA/DOCUMENTAÇÃO 

 

Até 2 (duas) horas após a convocação realizada pelo (a) Pregoeiro (a). 

 

PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E/OU IMPUGNAÇÕES 

 

 
Até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
E-MAIL: licitases@saude.ma.gov.br  
 

OBSERVAÇÕES GERAIS 

 

 

Apesar da observância aos ditames da Lei Estadual n° 10.403, de 29 de dezembro de 2015, que 
regulamenta o tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas – ME, Empresas de 
Pequeno Porte - EPP, nas licitações públicas, mas considerando o objeto em tela, embora de natureza 
divisível, NÃO será aplicado o benefício da exclusividade às ME’s e EPP’s, mesmo havendo ITEM com
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valor abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), nem cota reservada de até 25% (vinte e cinco por 
cento), tendo em vista não ser vantajoso para administração, bem como representar prejuízo para a 
referida aquisição, conforme dispõe o art. 11, inciso II da supracitada lei. 

 
PREGOEIRO RESPONSÁVEL: MARIO LAMEIRAS NETO 

 
PORTARIA SES/MA Nº 258, de 09 de fevereiro de 2024 
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PREGÃO ELETRÔNICO nº 86/2024 – SALIC/MA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI n° 2024.110222.04188 

PROCESSO ADMINISTRATIVO SIGA nº SES/00019/2024 

 

EDITAL 
 

A SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO - SEAD, por meio da Secretaria Adjunta de 
Licitações e Compras Estratégicas - SALIC, instituída e criada nos termos do Decreto Estadual nº 38.338, 
de 06 de junho de 2023, torna público para conhecimento dos interessados que realizará licitação, para 
Registro de Preços, na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, com critério de julgamento Menor Preço 
POR ITEM, de interesse da Secretaria Estado da Saúde do Maranhão. 

Nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Federal nº 11.462, de 31 de 
março de 2023, Decreto Estadual nº 38.425 de 20 de julho de 2023 alterado pelo Decreto Estadual nº 
38.479 de 15 de agosto de 2023, Decreto Estadual nª 38.136, de 06 de março de 2023, Lei Estadual nº 
9.529, de 23 de dezembro de 2011, da Lei Estadual n° 10.403, de 29 de dezembro de 2015, da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações e demais normas aplicáveis e as 
exigências estabelecidas neste Edital. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Registro de Preços para eventual e futura aquisição de 
medicamentos para tratamento de Infecções Oportunistas, destinados à Coordenação Estadual de 
HIV/Aids, Hepatites Virais e Infecções Sexualmente Transmissíveis, com o objetivo de garantir 
assistência aos portadores de HIV/Aids, conforme as condições, especificações e quantitativos 
discriminados no Termo de Referência (ANEXO I) deste edital e seus anexos. 
 
1.2. A licitação será dividida em 17 (dezessete) itens, conforme tabela constante do Termo de Referência 
(ANEXO I), facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse, devendo ser 
observado os itens que, por serem cota reservada, só terão a participação de ME, EPP e MEI. 

1.3. Em caso de discordância entre a(s) especificação(ões) do objeto descrita(s) neste Edital e a(s) 
constante(s) no sistema COMPRASNET, prevalecerá(ão) a(s) descrita(s) no Edital, em especial, no 
Termo de Referência.. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a presente demanda somente serão disponibilizadas quando da 
formação dos processos de aquisição, uma vez que, para Registro de Preços, tal indicação não é 
necessária no momento, somente sendo necessária a informação do elemento de despesa, que é 33.90.32 
(ND). 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 
Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

HASH: 827bcfd7e7d09598902071232d45ca43. Verifique as assinaturas na última página. Juntado em 23/09/2024 09:41:43 por Chrisane Barros. 

SES/00019/2024  -  Página 227



 

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO – SEAD 

SECRETARIA ADJUNTA DE LICITAÇÕES E COMPRAS ESTRATÉGICAS- SALIC 

4

 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3.5. Apesar da observância aos ditames da Lei Estadual n° 10.403, de 29 de dezembro de 2015, que 
regulamenta o tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas – ME, Empresas de Pequeno 
Porte - EPP, nas licitações públicas, mas considerando o objeto em tela, embora de natureza divisível, 
NÃO será aplicado o benefício da exclusividade às ME’s e EPP’s, mesmo havendo ITEM com valor abaixo
de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), nem cota reservada de até 25% (vinte e cinco por cento), tendo em 
vista não ser vantajoso para administração, bem como representar prejuízo para a referida aquisição, 
conforme dispõe o art. 11, inciso II da supracitada lei. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme §1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.66.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 
a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 3.66.2 e 3.66.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.10. O disposto nos itens 3.66.2 e 3.66.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
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como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.66.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 
de empresa que preste assessoria técnica. 

3.13. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão 
operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades de 
coordenação e supervisão do objeto contratual, e desde que a execução ocorra obrigatoriamente pelos 
cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação. 

3.13.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos 
para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da 
Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 
e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, 
inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 
no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49,  observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 
2021.  

4.5.1. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
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4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 
as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 
da fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 
às seguintes regras: 

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 

4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

4.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 
o critério de julgamento por maior desconto. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.10 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário e total do item; 

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Fabricante; 

5.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
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doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar 
as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição Federal; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para  abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 

6.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado Caso seja 
adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 

6.10.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

6.10.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último
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lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.10.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.10.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

6.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.15. O critério de julgamento adotado será o menor preço unitário por item, conforme definido neste 
Edital e seus anexos. 

6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pela Lei Estadual nº 
10.403/2015. 

6.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 

6.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

6.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
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6.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

6.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 
ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.18.2.2. empresas brasileiras; 

6.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
desembro de 2009. 

6.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

6.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

6.19.4. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 

6.19.5. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

d) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
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similares, dentre outros.  

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.  

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com 
os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital. 

7.5. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

7.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto no caso daqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.8. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições. 

7.9. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o item 4.5 
deste edital. 

7.10. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 
disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.11. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.11.1. contiver vícios insanáveis; 

7.11.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.11.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

7.11.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.11.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

7.12. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.12.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
Pregoeiro, que comprove: 

7.12.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.12.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.13. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

7.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos
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dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Habilitação Jurídica 

8.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede;  

8.2.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

8.2.3. No caso de sociedade empresária ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada – 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  

8.2.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;  

8.2.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  

8.2.6. Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 
a atividade assim o exigir. 

8.2.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

8.3. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 

8.3.1. Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ/MF, notadamente 
através do Cartão de Identificação da Pessoa Jurídica ou outro documento equivalente;  

8.3.2. Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e 
Previdenciária, expedida pela Receita Federal do Brasil;  

8.3.3. Certidão Negativa de Débitos quanto à Dívida Ativa do Estado, emitida pela Secretaria de 
Fazenda do Estado (ou órgão equivalente), relativa ao domicílio ou sede da empresa;  

8.3.4. Certidão Negativa de Débitos Estaduais, emitida pela Secretaria de Fazenda do Estado (ou órgão 
equivalente), relativa ao domicílio ou sede da empresa;  

8.3.5. Certidão Negativa de Débitos quanto à Dívida Ativa do Município, emitida pela Secretaria de 
Fazenda Municipal (ou órgão equivalente), relativa ao domicílio ou sede da empresa; 

8.3.6. Certidão Negativa de Débitos Municipais (ISSQN/Taxa de Licença), emitida pela Secretaria de 
Fazenda Municipal (ou órgão equivalente), relativa ao domicílio ou sede da empresa; 

8.3.7. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – CRF/FGTS, expedida 
pela Caixa Econômica Federal; 

8.3.8. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT emitida pela Justiça do Trabalho; 

8.3.9. Declaração de que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo menor, a partir de 14 
(catorze) anos, na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, em conformidade com o disposto 
no art. 68, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/2021 c/c art. 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

8.3.10. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual 
do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.3.11. Poderá ser apresentada “Certidão Positiva com Efeito de Negativa”, conforme o caso,
aplicando-se o disposto no art. 206 do Código Tributário Nacional. 
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8.4. Qualificação Econômica Financeira 

8.4.1. Certidão negativa de falência ou concordata (Recuperação Judicial ou Extrajudicial) expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não anterior a 90 (noventa) dias, sendo também 
aceito o prazo de validade expresso na própria certidão; 

8.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais já 
exigíveis e regulamentos na data de realização deste Pregão e apresentados na forma da lei, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 
meses da data de apresentação da proposta. 

8.4.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade. 

8.4.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

8.4.2.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos
pela aplicação das seguintes fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  

 

 

SG = ___________ Ativo Total _________________                                    

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  

 

LC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

Índice de liquidez Geral 
  
a. O índice de liquidez geral é obtido do seguinte cálculo: 
b. ATIVO CIRCULANTE + ATIVO NÃO CIRCULANTE 
c. PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
d. O índice de liquidez geral (LG) serve para demonstrar o quanto a empresa detém “disponível”, seja em
bens e recebíveis, no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste 
mesmo período. Ou seja, esse é um dos índices contábeis em licitação para verificar o qual liquidável são 
suas obrigações. 
  
Índice de Liquidez Corrente 
 
a. O índice de liquidez corrente é obtido do seguinte cálculo: 
b. ATIVO CIRCULANTE 
c. PASSIVO CIRCULANTE 
d. O LC é utilizado para verificar quanto a empresa possui em recursos disponíveis, seja de bens e/ou 
recebíveis a curto prazo, para arcar com o total de suas dívidas, também de curto prazo. 
  
Índice de Solvência Geral 
 
a. O índice solvência geral é obtido do seguinte cálculo: 
b. ATIVO TOTAL 
c. PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
d. A solvência geral serve para demonstrar quanta garantia a empresa detém em ativos totais, para 
pagamento do total de suas dívidas. Ou seja, sua capacidade de quitação de todas as pendências. 
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e. Em qualquer dos três índices contábeis em licitação tratados, normalmente, o resultado maior que 1 é 
considerado bom. Ou seja, o suficiente para demonstrar a qualificação financeira da empresa, por meio 
do equilíbrio econômico da mesma. 

8.4.2.4. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a 
empresa deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada 
na Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado. 

8.4.2.6. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis assim apresentados: 

a) Publicados em Diário Oficial ou;  

b) Publicados em jornal de grande circulação ou;  

c) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa ou;  

d) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio 
da empresa, na forma da Instrução Normativa nº 11, de 05 de dezembro de 2013, do 
Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI, acompanhada obrigatoriamente dos 
Termos de Abertura e de Encerramento.  

e) Impresso pelo SPED CONTÁBIL acompanhado obrigatoriamente dos Termos de Abertura e 
de Encerramento 

8.4.2.7. A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real ou Presumido deverá apresentar 
juntamente com o Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital – 
SPED CONTÁBIL, nos termos da IN RFB vigente. 

 

 

8.5. Qualificação Técnica 

8.5.1. Poderão participar do processo licitatório pessoa jurídica (fabricante, importador e 
distribuidor) que seja do ramo de atividade compatível com o objeto especificado neste Termo de 
Referência e que atenda todas as exigências contidas neste instrumento, no edital da licitação e seus 
anexos, além daquelas previstas em legislação pertinente para produtos sujeitos a regime da Vigilância 
Sanitária; 

8.5.2. Entre as obrigações técnicas, de acordo com exigências da Vigilância Sanitária, e, 
objetivando garantir que os proponentes interessados em fornecer seus produtos aos entes públicos, 
sejam empresas idôneas devidamente inspecionadas, bem como assegurar que a qualidade dos 
produtos esteja de acordo com as normas técnicas necessárias, deverá ser apresentada a seguinte 
documentação; 

8.5.3. Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, COMPROVANDO que a licitante forneceu ou fornece materiais compatíveis com o objeto deste 
Pregão. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e 
endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, 
gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função; 

8.5.4. Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE), da sede da licitante, expedida pela 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, conforme disposto no art. 50 da Lei n° 6360/1976, 
e incisos I, III e IV, art. 10, da Lei n°: 6437/1977; 

8.5.4.1 A não apresentação da AFE implicará na desclassificação do item cotado; 

8.5.5. Autorização Especial – (AE), da sede da licitante, expedida pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária – ANVISA, para medicamentos sujeitos a controle especial, nos termos da Portaria 
SVS/MS nº 344, de 12 de maio 1998, e da Portaria SVS/MS nº 6, de 29 de janeiro de 1999;
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8.5.6. Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento ou Licença Sanitária Estadual, Municipal 
ou do Distrito Federal, emitida pela Vigilância Sanitária da Secretaria de Saúde Estadual, Municipal ou 
do Distrito Federal, da sede do licitante, consoante disposto no art. 51 da Lei n°: 6360/1976; 

8.5.7. Registro do Medicamento ou da Notificação Simplificada ou do Certificado de 
Dispensa de Registro do Medicamento, emitido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 
ANVISA, devendo ser apresentado de forma legível e constar a validade (dia/mês/ano), por meio de 
cópia autenticada do registro do medicamento na ANVISA, publicado no Diário Oficial da União – 
D.O.U., grifando o número relativo ao produto cotado, ou cópia emitida eletronicamente pelo sítio da 
ANVISA; 

8.5.7.1 Estando o registro vencido, a licitante deverá apresentar cópia autenticada e legível do 
protocolo da solicitação de sua revalidação, acompanhada de cópia do registro vencido, desde que a 
revalidação do registro tenha sido requerida no primeiro semestre do último ano do quinquênio de sua 
validade, nos termos e condições previstas no § 6º do artigo 12 da Lei nº. 6.360/76, de 23 de setembro 
de 1976; 

8.5.7.2 A não apresentação do registro ou do protocolo do pedido de revalidação implicará na 
desclassificação do item cotado; 

8.5.8. Ficará a cargo do proponente, provar que o medicamento objeto da licitação não está 
sujeito ao regime da Vigilância Sanitária; 

8.5.9. Apresentar cópia da Declaração de Notificação Simplificada ou do Certificado de Dispensa 
de Registro do Medicamento, emitido pela ANVISA, quando for o caso; 

8.5.10. Os Registros, Declarações de Notificação Simplificada e Certificados de Dispensa de 
Registro deverão ser identificados com o número do item a que se referem, em ordem crescente, a fim 
de facilitar o julgamento. 

8.6. Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação complementar: 

8.6.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e 
que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, 
inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei nº 5.764 de 1971; 

8.6.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 
cooperados indicados; 

8.6.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação 
do serviço; 

8.6.4. O registro previsto na Lei nº 5.764/71, art. 107; 

8.6.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 
executarão o contrato; e 

8.6.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de 
fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos 
pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias 
gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em 
assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a 
cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

8.6.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 
5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador. 

8.7. Outros Documentos
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8.7.1. Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado do Maranhão, de acordo com o art. 1º do 
Decreto Estadual nº 21.040/2005, para empresários e sociedades empresariais do Estado do 
Maranhão. 

8.8. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na 
Lei nº 14.133/2021. 

8.9. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021). 

8.10. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.11. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.12. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.12.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

8.13. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

8.13.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 

8.14. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.14.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 horas, prorrogável por igual período, 
contado da solicitação do Pregoeiro. 

8.15. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 
relação ao licitante vencedor. 

8.15.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 

8.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (art. 64 da Lei nº 14.133/2021 e 
art. 39, § 4º, da IN 73/2022): 

8.16.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.16.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

8.17. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação ou a comissão de contratação 
poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins
de habilitação e classificação. 

8.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda ao presente edital.
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8.19. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

9. DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 20 (vinte) minutos; 

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 
o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
https://portal.sei.ma.gov.br/. 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a Pregoeiro/a durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 
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equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 

10.1.5. fraudar a licitação; 

10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

10.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

10.2.1. advertência; 

10.2.2. multa; 

10.2.3. impedimento de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo máximo de 03 (três) anos; 
e 

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo 
mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado.  

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa    será 
de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de  multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do Estado do Maranhão a qual pertence a Secretaria de Estado da 
Saúde, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 
10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 
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duração observará o prazo previsto no art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 10.1.3, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia 
de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, § 4º, da IN 
SEGES/ME nº 73, de 2022. 

10.10.  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de  licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores   estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir. 

10.11.  Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12.  Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13.  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14.  A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados ao Estado do Maranhão. 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma  eletrônica, através 
do endereço eletrônico: licitases@saude.ma.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada na sala da 
Comissão Permanente de Contratação, que se situa no subsolo da Secretaria Estadual de Saúde, na 
Avenida Professor Carlos Cunha, s/n, Calhau, em São Luís/MA, CEP.: 65076-820. 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos  previstos no certame. 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados, a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital. 

12.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura por e-mail, para que 
seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 
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12.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá 
ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante 
o seu transcurso, e desde que devidamente justificado. 

12.4. A ARP poderá ser assinada por meio de assinatura digital, através de certificado digital emitido no 
âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, observados os padrões definidos pela 
própria ICP-Brasil. 

12.5. A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido 
neste artigo, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas. 

12.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

12.7. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do disposto do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no 
edital, poderá: 

a) convocar os licitantes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada 
a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

12.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

12.9. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos 
os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

12.10. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que 
comprovado o preço vantajoso. 

12.11. Ao órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços, em relação às suas próprias 
contratações, compete os atos relativos à cobrança do cumprimento pela fornecedora das obrigações 
contratualmente assumidas e à aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
cláusulas contratuais, observada a ampla defesa e o contraditório, devendo informar as ocorrências ao 
órgão gerenciador. 

12.12. Após a autorização do órgão gerenciador, a aquisição ou a contratação deverá ocorrer em até 60 
(sessenta) dias, observado o prazo de vigência da Ata. 

12.13. A Ata de Registro de Preços (ANEXO V) será firmada com o Estado do Maranhão, por intermédio 
do órgão gerenciador e as licitantes vencedoras. 

13. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS E GERENCIAMENTO DA ATA 

13.1. Após a publicação da Ata de Registro de Preços no Diário Oficial do Estado do Maranhão, o Órgão 
Participante poderá contratar a empresa beneficiária visando aquisição dos objetos registrados, conforme 
a sua demanda, observadas as normas e condições fixadas neste instrumento convocatório, na Ata de 
Registro de Preços e as disposições do Decreto Estadual nº 38.136/2023 e da Lei Federal nº 14.133/2021. 

13.2. O fornecedor beneficiário se obriga a manter, durante o prazo de validade da Ata de Registro de
Preços, todas as condições de habilitação exigidas nesta licitação.  
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13.3. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos materiais registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.  

13.3.1. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

a) Convocar o fornecedor que venceu a licitação, e na falta deste, aqueles do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, visando à negociação para a redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado;  

b) Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 
serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

c) A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 

13.3.2. Quando o preço registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado, o beneficiário 
da ata poderá solicitar o realinhamento dos preços registrados, sendo que:: 

a). Os pedidos de renegociação dos preços registrados passarão por análise contábil e jurídica do 
órgão gerenciador, cabendo à autoridade competente para a homologação da licitação para registro 
de preços a decisão sobre o pedido; 

b) no caso de fracasso na negociação, o órgão gerenciador poderá liberar o fornecedor do 
compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados. 

c) - poderá convocar os demais fornecedores, seguindo a ordem de classificação registrada na ARP, 
para assegurar igual oportunidade de negociação 

. § 1º Havendo liberação do fornecedor e inexistindo registro adicional de preço na sequência de 
classificação, o Órgão Gerenciador procederá com a revogação do item/lote da Ata de Registro de 
Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  

§ 2º A Administração poderá aceitar que o beneficiário substitua o produto por marca ou modelo 
diferente daquele registrado na ARP, por comprovado motivo ou fato superveniente à licitação, e 
desde que o produto possua, comprovadamente, desempenho e qualidade iguais ou superiores, 
não podendo haver majoração do preço registrado. 

13.3.3. O gerenciamento da Ata referente a esta solicitação caberá ao Governo do Estado do 
Maranhão, por meio do órgão gerenciador, com fulcro no artigo 43 do Decreto Estadual nº 38.136/2023, 
observadas as normas de organização, centralização e delegação fixadas no Decreto Estadual nº 
38.425/2023, alterado pelo Decreto Estadual nº 38.479/2023, competindo-lhe, ainda: 

a) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 

b) Coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento da Ata de acordo com as condições 
ajustadas no edital e seus anexos; 

c) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as sanções decorrentes de descumprimento 
da Ata de Registro de Preços; 

d) Autorizar a adesão de órgãos e entidades não participantes deste Registro de Preços; 

e) Promover a publicação desta Ata, após assinatura das empresas vencedoras da licitação, de 
acordo com a ordem de classificação, e da autoridade competente do órgão gerenciador;

f) Arquivar a Ata de Registro de Preços em pasta própria e disponibilizá-la em meio eletrônico.
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13.3.4. Todas as eventuais alterações que se fizerem necessárias serão registradas por 
intermédio de lavratura de termo aditivo a Ata de Registro de Preços, exceto quanto ao apostilamento 
do reajuste. 

14. DO REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS  

14.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 
proposta do licitante mais bem classificado, devendo tal ato ser consignado na ata da sessão. 

14.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 
em relação ao licitante melhor classificado. 

14.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante 
a fase competitiva. 

14.4. O licitante que se tornar cadastro reserva será incluído na ata de registro de preços e poderá ser 
convocado para fornecimento na hipótese de impossibilidade de atendimento pelo anteriormente colocado 
e nas hipóteses de cancelamento do registro de fornecedor registrado com melhor classificação (art. 28 e 
art. 29 do Decreto nº 38.136/2023). 

14.5. Para o registro de preços dos demais licitantes será exigida a análise da habilitação. 

14.6. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 
somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro 
cancelado. 

14.7. O licitante incluído como cadastro reserva, por ter aceitado o registro na ata nas mesmas 
condições do vencedor, caso convocado, estará obrigado ao fornecimento sob pena de sancionamento 

15. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

15.1. O fornecedor terá seu registro cancelado pelo Estado do Maranhão, por intermédio do órgão 
gerenciador, quando: 

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;  

b) se recusar a assinar contrato, não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; ou 

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021. 

15.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas “a”, “b” e “d” do caput será
formalizado por despacho do Órgão Gerenciador, assegurados o contraditório e a ampla defesa  

15.3. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas nos incisos “a”  e “b” acarretará, ainda, a 
aplicação das penalidades cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa 

15.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

a) por razão de interesse público; ou 

b) a pedido do fornecedo 

16. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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16.1. Será permitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação por órgãos por 
órgãos e entidades da Administração Pública não participantes do registro, durante a sua vigência, 
mediante anuência da SECRETARIA ADJUNTA DE LICITAÇÕES E COMPRAS ESTRATÉGICAS - 
SALIC/SEAD, desde que devidamente justificada a vantagem e observadas as normas em vigor, nos 
termos do artigo 27 do Decreto Estadual nº 36.136/2023. 

16.2. Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços, quando desejarem 
fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão encaminhar solicitação de adesão à SECRETARIA 
ADJUNTA DE LICITAÇÕES E COMPRAS ESTRATÉGICAS - SALIC/SEAD, situada na Av. Jerônimo de 
Albuquerque, Edifício Clodomir Millet, s/nº, 4º andar, Calhau, São Luís/MA. CEP: 65074-220, podendo 
fazê-lo direcionando o pedido para os e-mail: surepe.salic@gmail.com. 

16.3. A solicitação deverá estar acompanhada do aceite da empresa detentora da Ata de Registro de 
Preços.  

16.4. Fica assegurada a preferência das adesões aos órgãos e entidades do Governo do Estado do 
Maranhão, por força do disposto no § 1º do artigo 27 do Decreto Estadual nº 38.136/2023. 

16.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da ARP, observadas as condições estabelecidas nesse 
instrumento, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique 
as obrigações presentes e futuras da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes..  

16.6. As contratações adicionais decorrentes de adesão não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ARP 
para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

16.7. O instrumento convocatório deverá prever que o quantitativo decorrente das adesões não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item/lote registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que venham a aderi, conforme o art. 28 do Decreto Estadual n° 
38.136/2023. 

16.8. Ao órgão não participante que aderir à ata compete os atos relativos à cobrança do cumprimento 
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 
relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

16.9. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação 
solicitada em até 60 (sessenta dias), observado o prazo de vigência da ata. 

16.10. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo 
para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão 
não participante. 

17. DA CONTRATAÇÃO 

17.1. Sendo autorizado a contratação o fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços fica 
obrigado a retirar as respectivas Notas de Empenho e a celebrar os Contratos ou instrumentos 
equivalentes, nas condições estabelecidas neste Edital e na própria Ata, observado o prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, a contar da data de recebimento da notificação. 

17.2. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela 
licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Administração. 

17.3. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado, e deverá 
ser celebrado no prazo de validade da Ata de Registro de Preços.
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17.4. O prazo de vigência da contratação terá início a partir da data de sua assinatura e vigorará até o 
final do exercício financeiro, devendo ser respeitada a vigência do crédito orçamentário para a cobertura 
da despesa. 

17.5. A recusa injustificada do fornecedor beneficiário em retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o 
Contrato, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas neste Edital. 

17.6. A contratação fica condicionada à consulta prévia ao Cadastro Estadual de Inadimplentes - CEI, 
a fim de que seja verificada a regularidade da empresa beneficiária, conforme exigência do artigo 6° da 
Lei Estadual n° 6.690/1996 e do artigo 5° do Decreto Estadual n° 21.331/2005. 

17.6.1. Constatada a existência de registro da empresa beneficiária da Ata no Cadastro Estadual 
de Inadimplentes-CEI, o Órgão Participante não realizará os atos previstos neste item, por força do 
disposto no artigo 7° da Lei Estadual n° 6.690/1996 combinado com o artigo 6º do Decreto Estadual n° 
21.331/2005. 

17.6.2. AS EMPRESAS SEDIADAS NO ESTADO DO MARANHÃO, fica condicionada a prévia 
comprovação de regularidade ou certidão negativa de débito para com a Companhia de Saneamento 
Ambiental do Maranhão - CAEMA, a celebração de qualquer contrato, convênio, acordo ou ajuste 
firmado por pessoa física ou jurídica com a administração pública estadual, direta ou indireta, empresa, 
sociedade de economia mista ou fundações. 

17.7. A empresa que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do Contrato, bem como a manter atualizada, durante a execução do Contrato, toda 
documentação de habilitação exigida na licitação. 

17.8. A contratação com os fornecedores registrados na Ata de Registro de Preços será formalizada por 
instrumento contratual, emitido após autorização de compra pelo Órgão Gerenciador da Ata. 

17.9. Aplicar-se-á ao contrato os mandamentos da Lei nº 14.133/2021, a legislação de proteção e defesa 
do consumidor, os preceitos de direito público e, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos 
e as disposições de direito privado. 

17.10. Na hipótese de a empresa vencedora não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidas, 
a remanescente, terá igual prazo e condições de suas propostas, podendo ser negociada ainda a obtenção 
de melhor preço, sem prejuízo da aplicação das sanções prevista em lei. 

17.11. Os termos do futuro contrato vincular-se-ão estritamente às regras do Termo de Referência, do 
edital e seus anexos, e, ao conteúdo da proposta do licitante vencedor. 

17.12. Para assinar o contrato, a empresa vencedora deverá comprovar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas na licitação, devendo observar o disposto no Decreto Estadual nº 21.178/2005, caso 
tenha sede no Estado do Maranhão. 

18. DO PREÇO REGISTRADO 

18.1. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas 
às disposições contidas no art. 124 da Lei n° 14.133/2021 e no Decreto Estadual nº 38.136/2023. 

 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

19.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
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Pregoeiro. 

19.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília – DF. 

19.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

19.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação. 

19.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

19.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

19.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

19.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

19.10.  O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico csl.saude.ma.gov.br/licitacoes. 

19.11.  Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

19.11.1. ANEXO I – Termo de Referência; 

19.11.2. ANEXO II – Modelo de Declaração Unificada; 

19.11.3. ANEXO III – Modelo de Proposta de Preços; 

19.11.4. ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato. 

19.11.5. ANEXO V – Modelo de Ata de Registro de Preços 

 

São Luís/MA, 20 de setembro de 2024. 

 

ALINE PINHEIRO VASCONCELOS 
Secretária Adjunta de Licitações e Compras Estratégicas – SALIC/SEAD 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

Registro de Preço para aquisição atual e futura de medicamentos para tratamento de Infecções 
Oportunistas, destinados à Coordenação Estadual de HIV/Aids, Hepatites Virais e Infecções Sexualmente 
Transmissíveis, com o objetivo de garantir assistência aos portadores de HIV/Aids, conforme condições e 
quantidades definidas neste Termo de Referência. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. Necessidade de garantir a aquisição e distribuição de medicamentos para tratamento de 
Infecções Oportunistas (IO) acometidos em pacientes HIV/Aids atendidos nos serviços de 
assistência especializada em HIV/Aids, como contrapartida Estadual da Política de Incentivo às 
ações de Promoção, Prevenção, Proteção e Vigilância em HIV/Aids, Hepatites Virais e IST do 
Ministério da Saúde; 

2.2. Estar em cumprimento da Programação Anual de Saúde (PAS) desta Coordenação Estadual de 
Atenção ao HIV/Aids, Hepatites Virais e Infecções Sexualmente Transmissíveis para garantia 
atendimento e assistência aos pacientes portadores de HI/Aids; 

2.3. Garantir atendimento da Resolução CIB/MA 075/2020, que trata do elenco de Medicamentos de 
Tratamento de Infecções Oportunistas dentro do Sistema Estadual de Saúde; 

2.4. A adoção do Registro de Preços visa possibilitar e proporcionar presteza nas futuras aquisições 
dos medicamentos, tendo a finalidade e necessidade de atendimento aos usuários que procuram 
assistência médica nas unidades de Assistência Especializada em HIV/Aids (SAE) no Estado, 
onde serão custeados por recurso estadual, como contrapartida ao recebimento de recursos 
federais da Política do Incentivo às ações de HIV/Aids, Hepatites Virais e Infecções Sexualmente 
Transmissíveis; 

3. DA MODALIDADE E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 

3.1 A contratação do objeto dar-se-á pelo Sistema de Registro de Preços, por meio da licitação Pregão 
Eletrônico, sendo por tipo menor preço e pelo critério de julgamento por item; 

3.2 A licitação e a contratação reger-se-ão pela disposição da Lei Federal 14.133/2021, Decreto 
1.462/2023 (quando for Registro de Preço), bem como os Decretos Estaduais 38.136/2023 e 
38.137/2023; 

4. DO ENQUADRAMENTO LEGAL 

4.1 O objeto deste Termo de Referência é considerado comum porque é definido mediante especificações 
usuais no mercado, tendo como critério de escolha o preço ofertado, somente cabendo a adoção da 
modalidade pregão nos termos da Lei 14.133/2021 e demais legislações que regem a espécie; 

4.2 A modalidade de licitação ora escolhida confere maior celeridade ao processo, como também amplia 
o universo dos potenciais licitantes. Desse modo, entende-se que o interesse público será mais 
satisfatoriamente atendido mediante a adoção dessa modalidade; 

4.3 Apesar da observância aos ditames da Lei Estadual 10.403, de 29 de dezembro de 2015, que 
regulamenta o tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas – ME, Empresas de
Pequeno Porte - EPP nas licitações públicas, não será aplicado o benefício da exclusividade às ME’s,

HASH: 827bcfd7e7d09598902071232d45ca43. Verifique as assinaturas na última página. Juntado em 23/09/2024 09:41:43 por Chrisane Barros. 

SES/00019/2024  -  Página 250



 

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO – SEAD 

SECRETARIA ADJUNTA DE LICITAÇÕES E COMPRAS ESTRATÉGICAS- SALIC 

27

 

EPP’s e MEIs e nem cota reservada de até 25% (vinte e cinco por cento), porque importa em prejuízo 
para o conjunto ou complexo do objeto. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

5.1 A aquisição é necessária para garantir o tratamento de Infecções Oportunistas (IO) acometidos em 
pacientes HIV/Aids nos serviços de assistência especializada em HIV/Aids, como contrapartida 
Estadual da Política de Incentivo às ações de Promoção, Prevenção, Proteção e Vigilância em 
HIV/Aids, Hepatites Virais e IST do Ministério da Saúde, encontrando-se amparo nas normas legais e 
na instrumentalização do processo. 

6. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

Os medicamentos propostos deverão atender as especificações, quantidades e unidades do quadro 
abaixo: 

ITEM CÓDIGO SIGA MEDICAMENTO [PRINCIPIO ATIVO] 
FORMA 

FARMACÊUTICA 
QUANTIDADE 

1 0000097 Aciclovir 200Mg Comprimido 60.000 

2 0016210 Aciclovir 5% 10Mg Bisnaga 10.000 

3 0000098 
Aciclovir Sódico 250Mg 

(pó para solução injetável) 
Frasco/Ampola 3.000 

4 0008835 Ácido Folinico 15Mg Comprimido 50.000 

5 0040376 Azitromicina 500Mg Comprimido 50.000 

6 0000418 Cabergolina 0,5Mg Comprimido 20.000 

7 0025504 
Ceftriaxona Sódica Intramuscular 500Mg Pó 

para Solução Injetável (Ampola 2ml) 
Frasco/Ampola 60.000 

8 0002580 Cetoconazol 200Mg Comprimido 60.000 

9 0001830 Ciprofloxacino 500Mg Comprimido 60.000 

10 0002852 Clindamicina 300Mg Cápsula 50.000 

11 0001807 Fluconazol 150Mg Cápsula 60.000 

12 0001392 Itraconazol 100Mg Comprimido 60.000 

13 0003186 Pirimetamina 25Mg Comprimido 100.000 

14 0001385 Sufadiazina 500Mg Comprimido 200.000 

15 0050144 
Sulfametoxazol + Trimetoprima 800Mg 

160Mg  
Comprimido 100.000 

16 0002326 
Sulfametoxazol + Trimetoprima 400Mg 

80Mg 
Comprimido 200.000 

17 0035731 
Sulfametoxazol + Trimetoprima Suspensão 

200Mg 40Mg 5ml 
Frasco 30.000 

 

7. VALIDADE DO PRODUTO 

7.1 OS medicamentos devem ter a validade mínima de 80% (oitenta por cento), a partir da data de
fabricação no momento da entrega; 
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7.2 Caso o(s) produto(s) perca(m) suas características ou deteriorem-se, e, estando este(s) dentro do 
prazo de validade, assim como em condições normais de estocagem, uso e manuseio, deverão ser 
substituídos no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a partir da comunicação formal, ficando por 
conta e ônus da CONTRATADA todas as despesas decorrentes para a efetivação da substituição; 

8. DAS AMOSTRAS 

8.1 A SES se reserva no direito de solicitar amostras para avaliação técnica, à(s) empresa(s) habilitada(s) 
em primeiro lugar; 

8.2 As amostras, quando solicitadas, deverão ser apresentadas juntamente com as bulas originais, que 
contenham a descrição detalhada em português dos medicamentos; 

8.3 Poderá ser solicitado, formalmente, a apresentação de novas amostras, catálogos, bulas, prospectos, 
laudos analíticos e laboratoriais de qualquer item cotado, de qualquer empresa participante do 
processo, independente da ordem de classificação de preços, quando necessário a aferir se os bens 
propostos atendem às especificações contidas no Termo de Referência;  

8.4 Quando solicitadas amostras, catálogos, prospectos, laudos analíticos e laboratoriais deverão ser 
apresentados, em português e na quantidade solicitada, no prazo máximo de 72 (setenta e duas 
horas), contadas do recebimento da solicitação, sob pena de desclassificação;  

8.5 As amostras, quando solicitadas, serão em caráter de doação;  

8.6 Os pareceres técnicos elaborados à partir dos resultados das análises das amostras serão arquivados 
na SES e poderão subsidiar avaliações em processos licitatórios futuros, compondo o cadastro de 
medicamentos;  

8.7 Os pareceres técnicos desfavoráveis à aceitação da amostra poderão ser utilizados como instrumento 
para desclassificação do item proposto. 

8.8 Deverão ser considerados como critérios de aceitação na análise das amostras: a apresentação do 
fabricante e as especificações iguais as do Termo de Referência, em quantidade, forma e princípio 
ativo. 

9. INDICAÇÃO OU VEDAÇÃO DE MARCAS 

Para as especificações constantes do Item 3 deste Termo de Referência, não será admitida a indicação 
de marca, devendo as propostas refletirem necessariamente ao princípio ativo indicado. 

10. SUBCONTRATAÇÃO 

A empresa detentora da Ata não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Termo de 
Referência, bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisão e 
aplicação das sanções administrativas cabíveis. 

11. GARANTIA DE CONTRATAÇÃO 

Não haverá exigência da garantia da contratação 

12. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
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12.1 O medicamento será fornecido em etapa única, ficando a CONTRATADA obrigada a atender ao 
pedido em sua integralidade, conforme o quantitativo estimado e preço previsto no Contrato 
Administrativo; 

12.2 O Prazo de entrega será em até 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da “Ordem de
Fornecimento” emitido pela área competente do Departamento Estadual de IST/Aids e Hepatites
Virais da Secretaria de Estado da Saúde; 

12.3 O prazo de entrega, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado, mediante solicitação escrita 
e justificada da CONTRATADA, desde que aceita pela CONTRATANTE; 

12.4 A entrega do medicamento deverá ser efetuada na CENTRAL DE ABASTECIMENTO 
FARMACÊUTICO DO ESTADO DO MARANHÃO - CAF/SES-MA, localizada na Estrada da Vitória, 
nº 2409, Bairro Fé em Deus, CEP nº 65.037-270, São Luís – MA (próximo a Rede SARAH de Hospitais 
de Reabilitação); 

12.5 A entrega deverá ocorrer em dia e horário de expediente da SES, de segunda a sexta feira, de 
8h00 às 17h00. 

12.6 No ato de entrega do medicamento deverá ser apresentada a Nota Fiscal/Fatura e cópia da 
respectiva Ordem de Fornecimento; 

12.7 O transporte do medicamento deverá ser feito por transportadora que detenha autorização de 
funcionamento emitida pela ANVISA e deverá obedecer a critérios de modo a não afetar a identidade, 
qualidade, integridade e, quando for o caso, esterilidade do mesmo 

12.8 Deve a CONTRATADA fornecer o medicamento com a embalagem em perfeito estado, nas 
condições de temperatura exigidas no rótulo, sendo que todos os dados (rótulo e bula) devem estar 
em língua portuguesa. Deverão, ainda, estar separados por lotes e prazos de validade, com seus 
respectivos quantitativos impressos na nota fiscal; 

12.9 Os medicamentos deverão conter em suas embalagens primárias (frascos-ampolas, frascos, 
blisteres ou strips e ampolas): nome comercial, denominação genérica de cada princípio ativo, 
concentração de cada princípio ativo, via de administração, nome da empresa titular do registro, 
validade, fabricação e lote como determina a RDC nº 71 de 22/12/2009 e a RDC nº 21 de 28/03/2012 
e futuras atualizações. 

12.10 As bulas deverão atender às recomendações da RDC nº 47 de 08/09/2009 e futuras atualizações, 
quando for o caso. 

12.11 A CONTRATADA deverá apresentar no ato da entrega do objeto contratado os documentos 
abaixo: 

a) Certificado de Boas Práticas de Fabricação de Medicamentos emitido pela ANVISA, para produtos 
abrangidos pela RDC nº 497, de 20 de maio de 2021, e de acordo com a RDC nº 658, de 30 de 
março de 2022 e futuras atualizações, em conformidade com a Portaria nº 2814/GM, de 29 de 
maio de 1998, ou sua publicação no Diário Oficial da União; 

b) Certificado de Boas Práticas de Distribuição, Armazenagem e de Transporte de Medicamentos ou 
publicação no Diário Oficial, de acordo com a RDC nº 234, de 21 de junho de 2018, e a RDC nº 
430, de 8 de outubro de 2020, e futuras atualizações; 

c) Laudo de análise do controle de qualidade do produto acabado referente ao (s) lote(s) fornecido(s); 

d) Laudo analítico-laboratorial, expedido pela empresa produtora titular do registro junto à ANVISA, 
correspondente à liberação do produto acabado junto ao fabricante, contendo, no mínimo, a 
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estrutura de um laudo farmacopeico (USP, BP, EuP, entre outras), devidamente traduzido para o 
português, se for o caso; 

e) Laudo de esterilidade, emitidos por Laboratório credenciado por órgão ou emitido pelo fabricante, 
subscrito pelo responsável técnico, contemplando: número do lote, característica do produto 
ofertado, método de esterilização, data de esterilização e expiração e relatório conclusivo, se for 
o caso. 

f) Os documentos solicitados deverão ser apresentados dentro do prazo de validade no original ou 
em cópia. 

g) É de inteira responsabilidade da CONTRATADA, no momento da entrega, o descarregamento dos 
medicamentos no local determinado pela Administração; 

h) Não serão aceitos medicamentos que apresentem avarias de qualquer natureza, vícios de 
qualidade ou quantidade decorrentes de fabricação ou de transporte inadequado. 

13. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

13.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial; 

13.2 A vigência do Contrato será de 180 dias, contados a partir de sua assinatura, respeitando-se a 
vigência do crédito orçamentário; 

13.3 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 

13.4 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

13.5 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

13.6 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros; 

13.1 Poderão participar do processo licitatório pessoa jurídica (fabricante, importador e distribuidor) que 
seja do ramo de atividade compatível com o objeto especificado neste Termo de Referência e que 
atenda todas as exigências contidas neste instrumento, no edital da licitação e seus anexos, além 
daquelas previstas em legislação pertinente para produtos sujeitos a regime da Vigilância Sanitária; 

13.2 Entre as obrigações técnicas, de acordo com exigências da Vigilância Sanitária, e, objetivando 
garantir que os proponentes interessados em fornecer seus produtos aos entes públicos, sejam 
empresas idôneas devidamente inspecionadas, bem como assegurar que a qualidade dos produtos 
esteja de acordo com as normas técnicas necessárias, deverá ser apresentada a seguinte 
documentação; 

13.3 Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
COMPROVANDO que a licitante forneceu ou fornece materiais compatíveis com o objeto deste 
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Pregão. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e 
endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, 
gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função; 

13.4 Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE), da sede da licitante, expedida pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, conforme disposto no art. 50 da Lei n° 6360/1976, e incisos 
I, III e IV, art. 10, da Lei n°: 6437/1977; 

13.4.1 A não apresentação da AFE implicará na desclassificação do item cotado; 

13.4.2 Autorização Especial – (AE), da sede da licitante, expedida pela Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária – ANVISA, para medicamentos sujeitos a controle especial, nos termos da Portaria 
SVS/MS nº 344, de 12 de maio 1998, e da Portaria SVS/MS nº 6, de 29 de janeiro de 1999; 

13.5 Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento ou Licença Sanitária Estadual, Municipal ou do Distrito 
Federal, emitida pela Vigilância Sanitária da Secretaria de Saúde Estadual, Municipal ou do Distrito 
Federal, da sede do licitante, consoante disposto no art. 51 da Lei n°: 6360/1976; 

13.6 Capacidade de Cumprimento das Obrigações de Longo Prazo - Índice de Liquidez Geral: 

13.6.1.1 O índice de liquidez geral é obtido do seguinte cálculo: 

13.6.1.1.1.1 ATIVO CIRCULANTE + ATIVO NÃO CIRCULANTE 

13.6.1.1.1.2 PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

13.6.1.1.1.3 O índice de liquidez geral (LG) serve para demonstrar o quanto a empresa detém “disponível”,
seja em bens e recebíveis, no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com 
vencimento neste mesmo período. Ou seja, esse é um dos índices contábeis em licitação para 
verificar o qual liquidável são suas obrigações. 

13.6.2 Índice de Liquidez Corrente: 

13.6.2.1 O índice de liquidez corrente é obtido do seguinte cálculo: 

13.6.2.1.1.1 ATIVO CIRCULANTE 

13.6.2.1.1.2 PASSIVO CIRCULANTE 

13.6.2.1.1.3 O LC é utilizado para verificar quanto a empresa possui em recursos disponíveis, seja de bens 
e/ou recebíveis a curto prazo, para arcar com o total de suas dívidas, também de curto prazo. 

13.6.3 Índice de Solvência Geral: 

13.6.3.1 O índice solvência geral é obtido do seguinte cálculo: 

13.6.3.1.1 ATIVO TOTAL 

13.6.3.1.2 PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

13.6.3.1.3 A solvência geral serve para demonstrar quanta garantia a empresa detém em ativos totais, 
para pagamento do total de suas dívidas. Ou seja, sua capacidade de quitação de todas as 
pendências.
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13.6.4 Em qualquer dos três índices contábeis em licitação tratados, normalmente, o resultado maior que 
1 é considerado bom. Ou seja, o suficiente para demonstrar a qualificação financeira da empresa, 
por meio do equilíbrio econômico da mesma.  

13.7 Registro do Medicamento ou da Notificação Simplificada ou do Certificado de Dispensa de 
Registro do Medicamento, emitido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, 
devendo ser apresentado de forma legível e constar a validade (dia/mês/ano), por meio de cópia 
autenticada do registro do medicamento na ANVISA, publicado no Diário Oficial da União – D.O.U., 
grifando o número relativo ao produto cotado, ou cópia emitida eletronicamente pelo sítio da ANVISA; 

13.7.1 Estando o registro vencido, a licitante deverá apresentar cópia autenticada e legível do protocolo 
da solicitação de sua revalidação, acompanhada de cópia do registro vencido, desde que a 
revalidação do registro tenha sido requerida no primeiro semestre do último ano do quinquênio de 
sua validade, nos termos e condições previstas no § 6º do artigo 12 da Lei nº. 6.360/76, de 23 de 
setembro de 1976; 

13.7.2 A não apresentação do registro ou do protocolo do pedido de revalidação implicará na 
desclassificação do item cotado;  

13.8 Ficará a cargo do proponente, provar que o medicamento objeto da licitação não está sujeito ao 
regime da Vigilância Sanitária; 

13.9 Apresentar cópia da Declaração de Notificação Simplificada ou do Certificado de Dispensa de 
Registro do Medicamento, emitido pela ANVISA, quando for o caso; 

13.10 Os Registros, Declarações de Notificação Simplificada e Certificados de Dispensa de Registro 
deverão ser identificados com o número do item a que se referem, em ordem crescente, a fim de 
facilitar o julgamento. 

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

14.1 A vigência da Ata terá um prazo de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual período (Art. 
84 da Lei 14.133/2021); 

14.2 O gerenciamento da Ata referente a esta solicitação caberá ao Governo do Estado do Maranhão por 
intermédio da Secretaria Adjunta de Licitações e Compras Estratégicas (SALIC), por força do Decreto 
Estadual 38.479/2023 (Art. 1º) e Decreto Estadual 38.136/2023 (Art. 3º e 5º); 

15. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

15.1 No julgamento das propostas deverá ser adotado o critério do menor preço por item; 

15.2 As propostas de preços deverão estar obrigatoriamente acompanhadas da especificação completa 
do produto a ser fornecido, de forma clara e inequívoca, fazendo constar ainda: 

15.3 Marca ofertada na proposta para fins de identificação, todavia, conforme exposto neste Termo de 
Referência, não será critério de julgamento; 

15.4 Registro sanitário do produto – deverá ser entregue junto com a proposta de preços, prova de registro 
do produto emitido pela ANVISA ou cópia da publicação do Diário Oficial da União; 

15.5 Embalagem – deve ser entregue na embalagem original, em perfeito estado, sem sinais de violação, 
sem aderência ao produto, umidade, sem inadequação de conteúdo, identificadas, nas condições de 
temperatura exigida em rótulo, e com o número do registro emitido pela ANVISA; 
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15.6 Rotulagens e composição – devem ter constado, nos rótulos as composições e todas as informações 
em língua portuguesa. Ou seja: número de lote, data de fabricação e validade, nome do responsável 
técnico, número do registro, nome comercial, de acordo com a Legislação Sanitária e nos termos do 
artigo 31 do Código de Defesa do Consumidor, dentre outros; 

15.6.1 Lote – o número dos lotes deve estar especificado na nota fiscal por quantidade entregue; 

15.7 Termo de Responsabilidade do distribuidor comprometendo-se a entregar o(s) produto(s) objeto(s) 
do certame nos termos e prazos emitidos no TR; 

15.8 A(s) empresa(s) ou sociedade(s) estrangeira(s) em funcionamento no País deverão apresentar 
também o Decreto de Autorização ou o Ato de Registro ou Autorização para Funcionamento, expedido 
pelo órgão competente; 

15.9 O prazo de validade das propostas não será inferior a 120 (cento e vinte) dias; 

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

16.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, Edital e demais 
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

16.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência, Edital e demais anexos, acompanhado da respectiva Nota Fiscal, 
na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, prazo de garantia ou 
validade demais previstas neste documento ou no Edital; 

16.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

16.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 
com avarias ou defeitos; 

16.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

16.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

16.7 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 
assumidas, sem qualquer ônus a SES/MA; 

16.8 Apresentar a SES/MA o nome do Banco, Agência e o número da conta bancária;  

16.9 Não transferir, no todo ou em parte, o Contrato firmado com a SES/MA; 

16.10 Caso as especificações técnicas do(s) insumos(s) não correspondam ao exigido em Edital, bem 
como apresentem algum defeito ou vício, a CONTRATADA deverá providenciar, a substituição do 
mesmo na forma estabelecida, visando ao atendimento das especificações, sem prejuízo da 
possibilidade da incidência das sanções previstas no Edital, na Lei nº 8.666/93 e demais legislações
vigentes; 
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16.11 Arcar com todas as despesas, tributos, obrigações trabalhistas, previdenciárias, comerciais, taxas, 
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outros custos diretos e 
indiretos que incidam ou venham incidir sobre os produtos ofertados;  

16.12 Responsabilizar-se por quaisquer danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade à fiscalização ou ao acompanhamento pela SES/MA; 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

17.1 O Estado do Maranhão, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio da Secretaria de 
Estado da Saúde, obriga-se a: 

17.2 Emitir as Notas de Empenho e Ordens de Fornecimento; 

17.3 Receber os produtos em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, prazos e 
demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e na Proposta de Preços da 
CONTRATADA; 

17.4 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 
as especificações constantes do Termo de Referência, Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 

17.5 Acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos medicamentos por intermédio da Comissão Gestão e 
Fiscalização Contratual especialmente designada, conforme Portaria /SES/MA n° 103 de 14 de abril 
de 2016; 

17.6 Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as exigências deste Termo 
de Referência, da Proposta de Preços da CONTRATADA e da respectiva Ordem de Fornecimento; 

17.7 Emitir Termo de Recusa no qual serão consignadas todas as desconformidades e apresentadas as 
justificativas técnicas para a solução proposta (substituição, reparo ou correção); 

17.8 Notificar a CONTRATADA para substituir, reparar ou corrigir os medicamentos reprovados no 
recebimento provisório, anexo o Termo de Recusa; 

17.9 Atestar a Nota Fiscal/Fatura, quando comprovada a regular entrega dos produtos e após a emissão 
do Termo de Recebimento Definitivo; 

17.10 Efetuar os pagamentos à CONTRATADA de acordo com a forma e prazo estabelecidos, 
observando as normas administrativas e financeiras em vigor; 

17.11 Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento dos 
medicamentos; 

17.12 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
CONTRATADA; 

17.13 Propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo descumprimento 
das obrigações assumidas pela CONTRATADA; 
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17.14 Fiscalizar para que, durante a vigência do Contrato Administrativo, sejam mantidas todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

17.15 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados 

18. FISCALIZAÇÃO TÉCNICA E ADMINISTRATIVA 

18.1 A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) servidor(es) designado(s) ou 
pelos respectivos substitutos; 

18.2 O Fiscal acompanhará a execução do Contrato para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração; 

18.3 O Fiscal anotará no histórico de gerenciamento do Contrato todas as ocorrências relacionadas à 
execução, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados; 

18.4 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o Fiscal emitirá notificações para a correção da 
execução do Contrato, determinando prazo para a correção; 

18.5 O Fiscal informará ao Gestor do Contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso; 

18.6 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o Fiscal 
comunicará o fato imediatamente ao Gestor do Contrato; 

18.7 O Fiscal comunicará ao Gestor do Contrato, em tempo hábil, o término da vigência do Contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; 

18.8 O Fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, acompanhará o 
empenho, o pagamento, as validades, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

18.9 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o Fiscal atuará tempestivamente na 
solução do problema, reportando ao Gestor do Contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência; 

18.10 O fiscal deverá obedecer ao que dispõe o arts. 18 e 19 do Decreto Estadual nº 38.134/2023. 

19. GESTOR DO CONTRATO 

19.1 O Gestor do Contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
Contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo 
da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do Contrato para fins 
de atendimento da finalidade da administração; 

19.2 O Gestor do Contrato acompanhará os registros realizados pelo Fiscal, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do Contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência; 
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19.3 O Gestor do Contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa no Relatório de Riscos Eventuais; 

19.4 O Gestor do Contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo Fiscal quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pela CONTRATADA, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações; 

19.5 O Gestor do Contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso; 

19.6 O Gestor do Contrato deverá elaborar Relatório Final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração; 

19.7 O Gestor do Contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 
e gestão nos termos do Contrato. 

20. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

20.1 O pagamento será efetuado em uma única parcela, no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, 
contados a partir da emissão do Termo de Recebimento Definitivo e ateste da Nota Fiscal, em moeda 
corrente nacional, por meio de Ordem Bancária para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pela CONTRATADA, de acordo com as normas administrativas e financeiras em vigor; 

20.2 O pedido de pagamento deverá ser protocolado na sede da SES, com cópia da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada, acompanhadas dos seguintes documentos: 

a) cópia da respectiva Ordem de Fornecimento; 

b) cópia da Nota de Empenho; 

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, a 
qual se refira às contribuições previdenciárias e as de terceiros; 

d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Estadual; 

e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual; 

f) Certidão Negativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Municipal (ISSQN e TLVF); 

g) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal; 

h) Certificado de Regularidade do FGTS; 

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
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j) Certidão de Regularidade com a CAEMA, com validade compatível com a data do pagamento, 
caso a CONTRATADA tenha endereço no Estado do Maranhão, conforme estabelece o Decreto 
Estadual 21.178/2005; 

k) A Nota Fiscal/Fatura será conferida e atestada pelo Fiscal responsável pelo recebimento dos 
medicamentos, que também deverá conferir toda a documentação constante no item anterior; 

l) A Nota Fiscal/Fatura deverá ser apresentada no ato de entrega e constar, no mínimo, as 
especificações do(s) medicamento(s) entregue(s), conforme redação deste Projeto Básico, 
fabricante, dentre outros dados que poderão ser indicados pelo Fiscal; 

m) Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável; 

n) A realização do pagamento fica condicionada à consulta prévia pela SES ao Cadastro Estadual 
de Inadimplentes – CEI, consoante determina o art. 6º da Lei Estadual nº 6.690/1996.; 

o) A Administração poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela CONTRATADA; 

p) Caso o pagamento seja efetuado em data além do prazo estabelecido e desde que não tenha 
sido ocasionado direta ou indiretamente pela CONTRATADA e este tenha cumprido integralmente 
as obrigações contratuais, o Estado do Maranhão fica sujeito ao pagamento do valor devido 
atualizado, até a data de sua liquidação, conforme cláusula específica do Contrato Administrativo 

21. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

21.1 O valor total exato para o objeto solicitado será orçado pelo Setor de Compras, mediante pesquisa de 
preços, a ser realizada nos moldes do Art. 12 do Decreto Estadual 38.136/2023 que estará disponível 
juntamente com o edital da licitação; 

21.2 Os preços propostos serão considerados completos e deverão abranger todas as despesas relativas 
à futura contratação, tais como: tributos e quaisquer despesas acessórias e/ou necessárias ao 
cumprimento do objeto, salvo disposição legal em contrário; 

22. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

Por se tratar de previsão para futuras e eventuais contratações, é dispensável a informação de dotação 
orçamentária para a cobertura da despesa, devendo ser informada somente quando da formalização do 
contrato, conforme versa art. 10, §3º, do Decreto Estadual 38.136/2023; 

23. FISCALIZAÇÃO / GESTÃO / RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO 

23.1 A SES/MA designará o servidor para gerenciar e fiscalizar o contrato, que anotará em registro próprio 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados; 

23.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Gestor do Contrato deverão ser 
solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas conveniente. A 
fiscalização do contrato será acompanhada por setor competente indicado pela SES/MA; 

23.3 Cabe ao fiscal/gestor do contrato as seguintes funções: 

 Emitir pareceres em todos os atos da empresa contratada relativos à execução do contrato, 
em especial na aplicação de sanções, alterações, prorrogações e rescisão do contrato; 
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 Quaisquer outras atribuições necessárias ao bom desempenho da contratação; 

23.4 Cabe à empresa contratada atender prontamente a quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao 
objeto do contrato, sem que disso decorra qualquer ônus para a SES/MA, não implicando a atividade 
da fiscalização em qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da empresa contratada; 

24. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

24.1 As infrações e sanções administrativas, serão tratadas em conformidade com as disposições 
contidas no Art. 155 e 156 da Lei n° 14.133/2021: 

24.1.1 Advertência por escrito, nos termos (art. 156, Lei Federal n° 14.133/2023) 

24.1.2 Do grau de infrações: 

24.1.2.1 Infrações Leves: Infrações que não comprometem gravemente a execução do contrato 
ou causam prejuízos menores à administração pública. Penalidade: Multa de 0,5% do valor do 
contrato; 

24.1.2.2 Infrações Médias: Infrações que comprometem a execução do contrato, causando 
transtornos à administração pública, mas sem impedir sua continuidade. Penalidade: Multa de 
2% do valor do contrato; 

24.1.2.3 Infrações Graves: Infrações que afetam seriamente a execução do contrato, podendo 
causar grandes prejuízos à administração pública e/ou à coletividade. Penalidade: Multa de 5% 
do valor do contrato. 

24.1.2.4 Infrações Gravíssimas: Infrações que inviabilizam a continuidade do contrato, causam 
grandes prejuízos ou configuram fraudes. Penalidade: Multa de 10% do valor do contrato. 

24.2 Detalhamento das Infrações e Penalidades: 

a) Atraso na Execução do Contrato: 

a.1) Leve: Atraso de até 5 dias. Penalidade: Multa de 0,5% sobre o valor do contrato por dia 
de atraso, até o limite de 2%. a.2) Médio: Atraso de 6 a 15 dias. Penalidade: Multa de 2% 
sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o limite de 5%. a.3) Grave: Atraso superior a 
15 dias. Penalidade: Multa de 5% sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o limite de 
10%. 

b) Não Conformidade com as Especificações Técnicas: 

b.1) Leve: Pequenas inconformidades que não comprometem o uso do equipamento. 
Penalidade: Multa de 0,5% do valor do contrato. 

b.2) Médio: Inconformidades que requerem ajustes ou reparos significativos. Penalidade: 
Multa de 2% a 5% do valor do contrato; 

b.3) Grave: Inconformidades que inviabilizam o uso do equipamento. Penalidade: Multa de 
5% do valor do contrato b.4) Gravíssimo: Fornecimento de produtos totalmente diferentes 
dos especificados ou com defeitos graves. Penalidade: Multa de 10% do valor do contrato. 

c) Descumprimento de Obrigações Contratuais: 

c.1) Leve: Falta de cumprimento de pequenas obrigações contratuais, como entrega de
documentação. Penalidade: Multa de 0,5% do valor do contrato;
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c.2) Médio: Falta de cumprimento de obrigações que causam transtornos administrativos. 
Penalidade: Multa de 2% do valor do contrato; 

c.3) Grave: Descumprimento de obrigações essenciais, como garantia e suporte técnico. 
Penalidade: Multa de 5% do valor do contrato; 

c.4) Gravíssimo: Descumprimento total do contrato. Penalidade: Multa de 10% do valor do 
contrato; 

c.5) Impedimento de licitar e contratar com o Governo do Estado do Maranhão com o 
consequente descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Estado pelo prazo de até 
03 (três) anos, nos termos (art.155 e 156 da Lei Federal n° 14.133/2023); 

c.6) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, nos 
termos (art. 156, §4° da Lei federal n° 14.133/2023). 

24.3 A multa poderá ser aplicada concomitantemente com as sanções previstas no subitem 21.2 e 
letras "c5 e/ou c6" deste item; 

24.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à empresa, observando-se o procedimento previsto na 
Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021; 

24.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade 

25. DO FORO 

Para dirimir questões decorrentes desta licitação, não resolvidos na esfera administrativa, será 
competente o foro do Termo Judiciário de São Luís – Comarca da Ilha de São Luís 

26. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA 

O presente Termo de Referência foi elaborado pela Coordenação Estadual de Atenção ao 
HIV/Aids, Hepatites Virais e Infecções Sexualmente Transmissíveis, estando em consonância com as 
disposições e normativas, com o interesse e a conveniência da Administração, parte integrante deste 
processo. 

 
Frederico Emanuel de Nogueira e Silva 

Assessor Estratégico 
Coordenação Estadual de Atenção ao HIV/Aids, Hepatites Virais e IST 

Matrícula 10403 
 

 
Responsável/Coordenador(a) 

 
 

___________________________________ 
Jocélia Frazão de Matos 

Coordenadora Estadual de Atenção ao HIV/Aids, 
Hepatites Virais e IST 

Validação/Gestor da Unidade demandante: 
 
 

___________________________________ 
Willian Vieira Ferreira 

Gerente da Atenção Primária em Saúde 
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Aprovação/Autoridade Superior: 
 

 
APROVO os elementos constantes do presente Termo de Referência e, autorizo a imediata 

abertura do processo administrativo na forma regulamentar. 
 

 
São Luís (MA), ____ de __________ de 2024. 

 
 

Tiago José Mendes Fernandes 
Secretário de Estado da Saúde 
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PREGÃO ELETRÕNICO Nº XXX/2024 – SALIC/MA 

APÊNDICE DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

O documento representa a primeira etapa da fase de planejamento para atendimento da 
demanda do Programa Estadual de HIV/Aids, Hepatites Virais e Infecções Sexualmente Transmissíveis, 
com objetivo principal de garantir a oferta de tratamento no âmbito dos Serviços de Assistência 
Especializada (SAE) em HIV/Aids em todo Estado do Maranhão, com distribuição de medicamentos 
destinados ao tratamento de Infecções Oportunistas em pacientes com HIV/Aids.  

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 
 
1.1 Objeto: Registro de Preço para eventual e futura aquisição de medicamentos para tratamento de 

Infecções Oportunistas, destinados à Coordenação Estadual de HIV/Aids, Hepatites Virais e 
Infecções Sexualmente Transmissíveis, com o objetivo de garantir assistência aos portadores de 
HIV/Aids. 

1.2 Demanda Específica: Aquisição de medicamentos (IO) destinados ao tratamento de pacientes 
nos Serviços de Assistência Especializada (SAE/HIV); 

1.3 Modalidade da Licitação: Pregão, preferencialmente sob a forma Eletrônica (Art. 17, §2° da Lei 
14.133/2021), para Registro de Preços; 

1.4 Critério de Julgamento: Menor preço por item; 
1.5 Fonte de Recurso: Estadual 
1.6 Registro de Preço: Sim 

 

2. DA NECESSIDADE DE AQUISIÇÃO/JUSTIFICA 
 

2.1 Para Contratação: a necessidade de garantir a aquisição e distribuição de medicamentos para
tratamento de Infecções Oportunistas (IO) acometidos em pacientes HIV/Aids atendidos nos serviços 
de assistência especializada em HIV/Aids, como contrapartida Estadual da Política de Incentivo às 
ações de Promoção, Prevenção, Proteção e Vigilância em HIV/Aids, Hepatites Virais e IST do 
Ministério da Saúde; 
 

2.2 Da adoção do sistema de Registro de Preço: 
 

A opção pelo Sistema de Registro de Preços tem como um de seus objetivos principais o princípio da 
economicidade, pois diferentemente da licitação convencional, não há o compromisso assumido de 
contratação, nem mesmo de utilização dos quantitativos totais estimados. O SRP constitui um importante 
instrumento de gestão, onde as demandas/quantidades podem não ser precisas, frequentes ou de difícil 
mensuração; 
 
Em consonância com o Decreto Estadual 38.136/2023, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços 
previsto nos Arts. 82 a 86 da Lei 14.133/2021, verifica-se a viabilidade de realização de licitação sob o regime 
de Registro de Preços como a melhor forma de administrar o estoque e custos; 
 
Em síntese, as vantagens são pela otimização dos processos de compras, maior flexibilidade em contratações, 
eliminação de casos de fracionamento de despesas, além de permitir a compra do quantitativo exato e necessário; 
 

2.3 Previsão no Plano Anual de Contratação:
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A contratação está em conformidade com os ditames legais e encontra previsibilidade no plano anual 
de contratações da SES. 
 

3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1 Poderão participar do processo licitatório pessoa jurídica (fabricante, importador e distribuidor) que
seja do ramo de atividade compatível com o objeto especificado, em atenção ao Termo de Referência 
anexo, e que atenda todas as exigências contidas neste instrumento, no edital da licitação e seus 
anexos, além daquelas previstas em legislação pertinente para produtos sujeitos a regime da 
Vigilância Sanitária; 

3.2 Entre as obrigações técnicas, de acordo com exigências da Vigilância Sanitária, e, objetivando garantir 
que os proponentes interessados em fornecer seus produtos aos entes públicos, sejam empresas 
idôneas devidamente inspecionadas, bem como assegurar que a qualidade dos produtos esteja de 
acordo com as normas técnicas necessárias, deverá ser apresentada a seguinte documentação; 

a. Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
COMPROVANDO que a licitante forneceu ou fornece materiais compatíveis com o objeto 
deste Pregão. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu 
CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, 
administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de 
seu nome completo e cargo/função; 

b. Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE), da sede da licitante, expedida pela 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, conforme disposto no art. 50 da Lei n° 
6360/1976, e incisos I, III e IV, art. 10, da Lei n°: 6437/1977; 

i. A não apresentação da AFE implicará na desclassificação do item cotado; 

c. Autorização Especial – (AE), da sede da licitante, expedida pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária – ANVISA, para medicamentos sujeitos a controle especial, nos termos da 
Portaria SVS/MS nº 344, de 12 de maio 1998, e da Portaria SVS/MS nº 6, de 29 de janeiro de 
1999; 

d. Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento ou Licença Sanitária Estadual, Municipal ou do 
Distrito Federal, emitida pela Vigilância Sanitária da Secretaria de Saúde Estadual, Municipal 
ou do Distrito Federal, da sede do licitante, consoante disposto no art. 51 da Lei n°: 6360/1976; 

e. Registro do Medicamento ou da Notificação Simplificada ou do Certificado de Dispensa 
de Registro do Medicamento, emitido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 
ANVISA, devendo ser apresentado de forma legível e constar a validade (dia/mês/ano), por 
meio de cópia autenticada do registro do medicamento na ANVISA, publicado no Diário Oficial 
da União – D.O.U., grifando o número relativo ao produto cotado, ou cópia emitida 
eletronicamente pelo sítio da ANVISA; 

i. Estando o registro vencido, a licitante deverá apresentar cópia autenticada e legível 
do protocolo da solicitação de sua revalidação, acompanhada de cópia do registro 
vencido, desde que a revalidação do registro tenha sido requerida no primeiro 
semestre do último ano do quinquênio de sua validade, nos termos e condições 
previstas no § 6º do artigo 12 da Lei nº. 6.360/76, de 23 de setembro de 1976; 
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ii. A não apresentação do registro ou do protocolo do pedido de revalidação implicará na 
desclassificação do item cotado;  

f. Ficará a cargo do proponente, provar que o medicamento objeto da licitação não está sujeito 
ao regime da Vigilância Sanitária; 

g. Apresentar cópia da Declaração de Notificação Simplificada ou do Certificado de Dispensa de 
Registro do Medicamento, emitido pela ANVISA, quando for o caso; 

h. Os Registros, Declarações de Notificação Simplificada e Certificados de Dispensa de Registro 
deverão ser identificados com o número do item a que se referem, em ordem crescente, a fim 
de facilitar o julgamento. 

 
4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

As estimativas elaboradas levam em consideração a base histórica de demandas bem como a 
necessidade de manutenção e abastecimento do Almoxarifado da Secretaria de Estado da Saúde, 
Programa Estadual de HIV/Aids, Hepatites Virais e IST, visando o atendimento de todos os Serviços de 
Assistência Especializada em HIV (SAEs) do Estado do Maranhão, e ainda garantia de saldo em 
decorrência da validade da Ata. 

ITEM 
CÓDIGO 

COMPRAS 
MEDICAMENTO [PRINCIPIO ATIVO] 

FORMA 
FARMACÊUTICA 

QUANTIDADE 

1 0000097 Aciclovir 200Mg Comprimido 60.000 

2 0016210 Aciclovir 5% 10Mg Bisnaga 10.000 

3 0000098 
Aciclovir Sódico 250Mg 

(pó para solução injetável) 
Frasco/Ampola 3.000 

4 0008835 Ácido Folinico 15Mg Comprimido 50.000 

5 0040376 Azitromicina 500Mg Comprimido 50.000 

6 0000418 Cabergolina 0,5Mg Comprimido 20.000 

7 0025504 
Ceftriaxona Sódica Intramuscular 500Mg Pó 

para Solução Injetável (Ampola 2ml) 
Frasco/Ampola 60.000 

8 0002580 Cetoconazol 200Mg Comprimido 60.000 

9 0001830 Ciprofloxacino 500Mg Comprimido 60.000 

10 0002852 Clindamicina 300Mg Cápsula 50.000 

11 0001807 Fluconazol 150Mg Cápsula 60.000 

12 0001392 Itraconazol 100Mg Comprimido 60.000 

13 0003186 Pirimetamina 25Mg Comprimido 100.000 

14 0001385 Sufadiazina 500Mg Comprimido 200.000 

15 0050144 
Sulfametoxazol + Trimetoprima 800Mg 

160Mg  
Comprimido 100.000 

16 0002326 
Sulfametoxazol + Trimetoprima 400Mg 

80Mg
Comprimido 200.000 

17 0035731
Sulfametoxazol + Trimetoprima Suspensão

200Mg 40Mg 5ml
Frasco 30.000
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5. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
A estimativa de valor para aquisição do quantitativo total, teve como base em valores unitários de contratos 
anteriores desta Coordenação Estadual de Atenção ao HIV/Aids com histórico de compras, cujo montante 
importa em R$ 1.994.100,00 (hum milhão, novecentos e noventa e quatro mil e cem reais); 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Justifica-se que a Secretaria de Estado da Saúde, diante do cenário e das exigências cabíveis em trâmites 
licitatórios, promoverá o devido estudo/pesquisa de preço através de sua Comissão Permanente de 
Compras, cuja competência é exclusiva e diretamente eficaz a administração pública, inerentes a 
realização deste objeto, através dos sistemas compras públicas; 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
Considerando a necessidade de garantia da vida, sendo, portanto, o tratamento de Infecções Oportunistas 
(IO) umas das alternativas em pacientes HIV/Aids, desta forma única solução possível para suprimento da 
demanda, com distribuição para assistência de tratamento junto aos Serviços de Assistência Especializada 
em HIV/Aids no Estado do Maranhão; 

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃ DA SOLUÇÃO 
As quantidades serão solicitadas mediante avaliação dos estoques e demandas que ocorrerão 
futuramente, determinando, portanto, flexibilidade ao Pregão sob a forma Eletrônica (Art. 17, §2° da Lei 
14.133/2021) para Registro de Preços, que otimiza e promove controle de estoque e economicidade para 
administração pública; 

9. POSSIVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS 
Sob a ótica da sustentabilidade não identificamos possíveis impactos ambientas em decorrência do 
recebimento (aquisição) de medicamentos; 

10. CONTRATAÇÕES CORREÇATAS/INTERDEENDENTES 
Considerando o objeto em especifico que são destinados ao Programa de HIV/Aids para tratamento de 
Infecções Oportunistas em pacientes HIV/Aids atendidos através dos Serviços Especializados em 
HIV/Aids (SAE) no Estado do Maranhão, não há contratações que guardem especificada pretendida; 

11. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA 
ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA: DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

Trata-se da necessidade de garantia de tratamento de infecções oportunistas em pacientes HIV, 
portanto conclui-se como fundamental e de caráter obrigatório, como contrapartida do Estado, para 
aquisição de medicamentos ao Programa Estadual de HIV/Aids, Hepatites Virais e IST, em 
atendimento ao disposto na Resolução CIB 075/2020, bem como estar em cumprimento da 
Programação Anual de Saúde. 

 
 

Responsáveis, 
________________________________ 

 
 
 

Frederico Emanuel de Nogueira e Silva 
Assessor Estratégico 

Coordenação Estadual de Atenção ao HIV/Aids, Hepatites Virais e IST 
 
 

Maria do Amparo Costa Cardoso Oliveira 
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Especialista em Saúde/Enfermeira 
Coordenação Estadual de HIV/Aids, Hepatites Virais e IST 

 
 

Jocelia Frazão de Matos 
Coordenadora Estadual de HIV/Aids, Hepatites Virais e IST 
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PREGÃO ELETRÕNICO Nº 86/2024 – SALIC/MA 

ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

REF: PREGÃO ELETRÔNICO Nº_____/2024 – SALIC/MA 

 

 

Prezado(a) Pregoeiro(a), 

 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
................................................................................, através de seu representante legal infra-assinado, que: 

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, 
que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição 
de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento). 

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou 
contratar com a Administração Pública. 

3) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos 
procedimentos licitatórios, instaurados por esta Secretaria, que o(a) responsável legal da empresa   é   o(a) 
Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº ......................................... e CPF 
nº ........................................................, cuja função/cargo é..................................................(sócio 
administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do Contrato. 

4) Declaramos para os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou 
função pública impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública. 

5) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as           
autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, 
na forma da Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal). 

6) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente 
a  este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o   Contrato seja 
encaminhado para o seguinte endereço: (colocar o endereço completo da empresa, com telefone e e-
mail de contato) 

7) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de 
alteração junto ao Sistema de Protocolo desta Secretaria, sob pena de ser considerado como intimado nos 
dados anteriormente fornecidos. 

8) Nomeamos e constituímos o senhor (a)........................................., portador(a) do 
CPF/MF sob n.º..............................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução do Contrato, 
referente ao Pregão Eletrônico nº XXX/2024 – SALIC/MA e todos os atos necessários ao cumprimento das 
obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e no Contrato. 

 

.............................................................................., ........,............ de 2024. 

Local e Data 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa (Nome Legível / Cargo/Função /Carimbo do CNPJ) 

(Papel timbrado da licitante) 
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PREGÃO ELETRÕNICO Nº 86/2024 – SALIC/MA 

ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

 

REF: PREGÃO ELETRÔNICO Nº_____/2024 – SALIC/MA 

 

 

Prezado(a) Pregoeiro(a), 

 

 

A empresa , estabelecida na ...................................................... (endereço completo, telefone, 
fax e endereço eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada 
por ..............................., ................................ (cargo/função), RG nº......................., CPF nº........................., 
....................................................................................... (endereço), vem  por meio desta, apresentar 
Proposta de Preços ao Edital em epigrafe que tem por objeto a ......................................................, de 
acordo com especificações constantes no edital e anexos,                                                                                                                 conforme segue: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
FORMA 

FARMACÊUTICA 
QUANT 

CÓDIGO 
DA 

ANVISA 

VALOR 
UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 

       

       

       

VALOR TOTAL ESTIMADO (R$)  

Informar valores unitários e totais; Informar especificação do produto/serviço; 

Informar que a proponente obriga-se a cumprir todos os termos da Nota de Empenho a ser firmada como 
a vencedora do certame; 

Informar que a validade desta proposta é de 120 (cento e vinte) dias corridos, contados da data da abertura 
da                   sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO. 

Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais,  trabalhistas 
e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto. 

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste edital e seus 
anexos. 

............................................................................., ........, ................................... 

Local e Data 

Assinatura do Responsável pela Empresa (Nome Legível / Cargo/Função / Carimbo do CNPJ) 

(uso obrigatório por todas as licitantes) (papel timbrado da licitante) 

 
 
 
 

HASH: 827bcfd7e7d09598902071232d45ca43. Verifique as assinaturas na última página. Juntado em 23/09/2024 09:41:43 por Chrisane Barros. 

SES/00019/2024  -  Página 272



 

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO – SEAD 

SECRETARIA ADJUNTA DE LICITAÇÕES E COMPRAS ESTRATÉGICAS- SALIC 

49

 

PREGÃO ELETRÕNICO Nº 86/2024 – SALIC/MA 

ANEXO IV 

MINUTA DO CONTRATO 

 

Contrato nº XXXX/2024 – SES 

Processo SEI nº XXXX XXXXXX XXXXX – SES 

Processo SIGA SES/XXXXX/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2024 – SALIC/MA 

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO 
MARANHÃO, POR INTERMÉDIO DA 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
- SES, E A EMPRESA ____________, 
NA FORMA ABAIXO: 

 

O Estado do Maranhão, por intermédio da Secretaria de Estado da Saúde - SES, inscrita no CNPJ nº 
XXXXXXX, com sede na Avenida Professor Carlos Cunha, s/nº, Calhau. CEP: 65.076-820 – São Luís/MA, 
doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado por seu titular, XXXXXXX, CI nº XXXX 
SSP/MA, CPF nº XXXX, e a empresa XXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXX, Inscrição Estadual nº XXXX, 
com sede na XXXX, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu 
representante legal, XXXX, Cargo XXX, portador do CPF nº XXXX, têm, entre si, ajustado o presente 
CONTRATO DE FORNECIMENTO, decorrente do Pregão Eletrônico nº 0XX/2024 – SALIC/MA, 
submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos pela Lei Federal nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, e suas alterações, pelas condições constantes no Termo de Referência, constante do 
Processo Administrativo SEI nº XXXXXXX – SES/MA e SIGA/SES/XXXXX/204 e demais legislação 
aplicável, mediante as cláusulas e condições seguintes:. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

1.2. Objeto da contratação: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
FORMA 

FARMACÊUTICA 
QUANT 

CÓDIGO 
DA 

ANVISA 

VALOR 
UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 

       

VALOR TOTAL ESTIMADO (R$)  

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 
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2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 180 (cento e oitenta dias), contados 
a partir de sua assinatura, respeitada a vigência do respectivo crédito orçamentário. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE VALIDADE DO PRODUTO E EXECUÇÃO DO 
OBJETO 

3.1 O prazo de validade mínimo do medicamento deverá ser de 80% (oitenta por cento) a partir da data 
de fabricação, no momento do recebimento provisório por parte da SES. 

3.2 Em caráter de excepcionalidade, na hipótese de impossibilidade de cumprimento do prazo de validade 
mínimo, devidamente justificada pela CONTRATADA, a SES poderá admitir a entrega do medicamento 
com no mínimo 50% (cinquenta por cento) da validade a partir da data de fabricação, desde que 
acompanhado do Termo de Compromisso de Troca. 

3.3 O Termo de Compromisso de Troca deverá prever que a CONTRATADA fica obrigada a substituir o 
medicamento quando acionada pela Secretaria de Estado da Saúde – SES, conforme controle de estoque, 
sem qualquer tipo de ônus à Administração, observado o prazo de 30 (trinta) dias consecutivos, contados 
do recebimento da Notificação para Troca, após o vencimento do prazo de validade, sendo o 
descumprimento passível de sanções. 

3.4 Caso o medicamento perca suas caraterísticas ou deteriore-se, e, estando este dentro do prazo de 
validade, assim como em condições normais de estocagem, uso e manuseio, deverão ser substituídos no 
prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos, contados a partir da comunicação formal, ficando por conta 
e ônus da CONTRATADA todas as despesas decorrentes para a efetivação da substituição. 

3.5 O medicamento será fornecido em etapa única, ficando a CONTRATADA obrigada a atender ao 
pedido em sua integralidade, conforme o quantitativo estimado e preço previsto no Contrato Administrativo. 

3.6 O Prazo de entrega será em até 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da “Ordem de
Fornecimento” emitido pela área competente do Departamento Estadual de IST/Aids e Hepatites Virais 
da Secretaria de Estado da Saúde. 

3.6.1 O prazo de entrega, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado, mediante solicitação escrita e 
justificada da CONTRATADA, desde que aceita pela CONTRATANTE. 

3.7 A CONTRATADA deverá agendar a entrega do medicamento, e-mails suaf@saude.ma.gov.br e 
afsesma.caf.ugie@gmail.com. 

3.8 A CONTRATADA deverá comunicar ao Fiscal a data de entrega do produto, com no mínimo 48h 
(quarenta e oito horas) de antecedência, para que possa ser agendado o horário de recebimento e 
organizado o espaço para armazenamento dos medicamentos. 

3.9 A CONTRATADA deverá comunicar ao Fiscal, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que 
antecede a data final de entrega, eventuais motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação. 

3.10 A entrega do medicamento deverá ser efetuada na CENTRAL DE ABASTECIMENTO 
FARMACÊUTICO DO ESTADO DO MARANHÃO - CAF/SES-MA, localizada na Estrada da Vitória, nº 
2409, Bairro Fé em Deus, CEP nº 65.037-270, São Luís – MA (ponto de referência: próximo a Rede SARAH 
de Hospitais de Reabilitação). 

3.10.1 A entrega deverá ocorrer em dia e horário de expediente da SES, de segunda a sexta feira, de 08hs 
às 12hs e das 13hs às 17hs. 

3.10.2 No ato de entrega do medicamento deverá ser apresentada a Nota Fiscal/Fatura e cópia da 
respectiva Ordem de Fornecimento. 

3.10.3 O transporte do medicamento deverá ser feito por transportadora que detenha autorização de 
funcionamento emitida pela ANVISA e deverá obedecer a critérios de modo a não afetar a identidade, 
qualidade, integridade e, quando for o caso, esterilidade do mesmo. 

3.10.4 Em se tratando de produtos termolábeis, os medicamentos deverão ser acondicionados em caixas 
térmicas (isopor ou equivalente) e, no caso de fotossensíveis, estes deverão ser acondicionados em caixas 
que evitem a entrada de luminosidade. 

3.10.5 Deve a CONTRATADA fornecer o medicamento com a embalagem em perfeito estado, nas
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condições de temperatura exigidas no rótulo, sendo que todos os dados (rótulo e bula) devem estar em 
língua portuguesa. Deverão, ainda, estar separados por lotes e prazos de validade, com seus respectivos 
quantitativos impressos na nota fiscal. 

3.10.6 Os medicamentos deverão conter em suas embalagens primárias (frascos-ampolas, frascos, 
blisteres ou strips e ampolas): nome comercial, denominação genérica de cada princípio ativo, 
concentração de cada princípio ativo, via de administração, nome da empresa titular do registro, validade, 
fabricação e lote como determina a RDC nº 71 de 22/12/2009 e a RDC nº 21 de 28/03/2012 e futuras 
atualizações. 

3.10.7 As bulas deverão atender às recomendações da RDC nº 47 de 08/09/2009 e futuras atualizações, 
quando for o caso. 

3.10.8 A CONTRATADA deverá apresentar no ato da entrega do objeto contratado os documentos abaixo: 

a) Certificado de Boas Práticas de Fabricação de Medicamentos emitido pela ANVISA, para produtos 
abrangidos pela RDC nº 497, de 20 de maio de 2021, e de acordo com a RDC nº 658, de 30 de março 
de 2022, e futuras atualizações, em conformidade com a Portaria nº 2814/GM, de 29 de maio de 1998, 
ou sua publicação no Diário Oficial da União; 

b) Certificado de Boas Práticas de Distribuição, Armazenagem e de Transporte de Medicamentos ou 
publicação no Diário Oficial, de acordo com a RDC nº 234, de 21 de junho de 2018, e a RDC nº 430, 
de 8 de outubro de 2020, e futuras atualizações;  

c) Laudo de análise do controle de qualidade do produto acabado referente ao (s) lote(s) fornecido(s); 

d) Laudo analítico-laboratorial, expedido pela empresa produtora titular do registro junto à ANVISA, 
correspondente à liberação do produto acabado junto ao fabricante, contendo, no mínimo, a estrutura 
de um laudo farmacopeico (USP, BP, EuP, entre outras), devidamente traduzido para o português, se 
for o caso; e,  

e) Laudo de esterilidade, emitidos por Laboratório credenciado por órgão ou emitido pelo fabricante, 
subscrito pelo responsável técnico, contemplando: número do lote, característica do produto ofertado, 
método de esterilização, data de esterilização e expiração e relatório conclusivo, se for o caso.  

3.10.9 Os documentos solicitados deverão ser apresentados dentro do prazo de validade no original ou 
em cópia. 

3.10.10 É de inteira responsabilidade da CONTRATADA, no momento da entrega, o descarregamento dos 
medicamentos no local determinado pela Administração. 

3.10.11 Não serão aceitos medicamentos que apresentem avarias de qualquer natureza, vícios de 
qualidade ou quantidade decorrentes de fabricação ou de transporte inadequado. 

3.11 O recebimento dos medicamentos será efetuado pelo Fiscal, sob a coordenação do Gestor do 
Contrato. 

3.12 A simples entrega dos medicamentos não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá somente 
após a vistoria e comprovação de conformidade, observados os seguintes procedimentos: 

3.12.1 Recebimento Provisório: os medicamentos serão recebidos provisoriamente de forma sumária, 
no ato da entrega, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta de Preços da 
CONTRATADA; 

3.12.1 Recebimento Definitivo: os medicamentos serão recebidos definitivamente após a verificação 
quanto à quantidade, qualidade e conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência, na Proposta de Preços da CONTRATADA e na respectiva Ordem de Fornecimento, bem como 
o cumprimento do prazo de entrega e atendimento das demais obrigações estipuladas no Contrato, 
mediante ateste da Nota Fiscal/Fatura e emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

3.13  O Termo de Recebimento Definitivo deverá ser lavrado pelo Fiscal, observado o prazo de até 10 
(dez) dias consecutivos, a contar do recebimento provisório dos medicamentos. 

3.14 O prazo para recebimento definitivo poderá ser prorrogado, mediante justificativa apresentada pelo
Fiscal ao Gestor do Contrato.
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3.15 Os medicamentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando reprovados no recebimento 
provisório, cabendo ao Fiscal emitir Termo de Recusa no qual serão consignadas todas as 
desconformidades e apresentadas as justificativas técnicas para a substituição. 

3.16 A CONTRATADA deverá substituir os medicamentos, conforme análise técnica do Fiscal e aprovação 
do Gestor do Contrato, no prazo de até 10 (dez) dias consecutivos, contado a partir do recebimento da 
respectiva Notificação e do Termo de Recusa, às suas expensas, sem prejuízo da aplicação das sanções 
administrativas. 

3.17 A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos decorrentes da substituição, inclusive eventuais 
despesas de coleta, remoção, transporte ou incineração. 

3.18 O recebimento provisório transfere para a SES a responsabilidade civil pela guarda dos 
medicamentos. 

3.19 O aceite/aprovação do medicamento pela Administração não exclui a responsabilidade civil da 
CONTRATADA, especialmente quanto a vícios de quantidade ou qualidade do medicamento ou 
disparidades com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, verificadas, 
posteriormente, garantindo-se à SES as faculdades previstas no art.18 da Lei Federal nº 8.078/90 – Código 
de Defesa do Consumidor. 

3.20 A emissão do Termo de Recebimento Definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato e não isenta a empresa de 
responsabilidades futuras quanto à qualidade dos medicamentos entregues, sendo que a data de sua 
assinatura inicia a contagem do prazo de pagamento. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 

4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

4.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

4.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

4.6. A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) servidor(es) designado(s) ou 
pelos respectivos substitutos. 

4.7. O Fiscal acompanhará a execução do Contrato para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

4.8. O Fiscal anotará no histórico de gerenciamento do Contrato todas as ocorrências relacionadas à 
execução, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. 

4.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o Fiscal emitirá notificações para a correção da 
execução do Contrato, determinando prazo para a correção. 

4.10. O Fiscal informará ao Gestor do Contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 

4.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
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Fiscal comunicará o fato imediatamente ao Gestor do Contrato. 

4.12. O Fiscal comunicará ao Gestor do Contrato, em tempo hábil, o término da vigência do Contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

4.13. O Fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, acompanhará o 
empenho, o pagamento, as validades, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

4.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o Fiscal atuará tempestivamente na 
solução do problema, reportando ao Gestor do Contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência. 

4.15. O fiscal deverá obedecer ao que dispõe o arts. 18 e 19 do Decreto Estadual nº 38.134/2023. 

4.16. O Gestor do Contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
Contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da 
ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais. 

4.17. O Gestor do Contrato acompanhará os registros realizados pelo Fiscal, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do Contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

4.18. O Gestor do Contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa. 

4.19. O Gestor do Contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções administrativas. 

4.20. O gestor deverá obedecer ao que dispõe o art. 16 do Decreto Estadual nº 38.134/2023. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... ( ) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

6.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

6.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus ao contratante;
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6.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

6.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; e 

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a 
proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas 

6.5.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

6.5.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

6.5.3. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

6.5.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

6.6. O pagamento será efetuado em uma única parcela, no prazo de até 30 (trinta) dias 
consecutivos, contados a partir da emissão do Termo de Recebimento Definitivo e ateste da Nota Fiscal, 
em moeda corrente nacional, por meio de Ordem Bancária para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pela CONTRATADA, de acordo com as normas administrativas e financeiras em vigor. 

6.7. O pedido de pagamento deverá ser protocolado na sede da SES, com cópia da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada, acompanhadas dos seguintes documentos: 

a) cópia da respectiva Ordem de Fornecimento; 

b) cópia da Nota de Empenho; 

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, a qual se refira 
às contribuições previdenciárias e as de terceiros; 

d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Estadual; 

e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual; 

f) Certidão Negativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Municipal (ISSQN e TLVF); 

g) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal; 

h) Certificado de Regularidade do FGTS; 

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

j) Certidão de Regularidade com a CAEMA, com validade compatível com a data do pagamento, caso 
a CONTRATADA tenha endereço no Estado do Maranhão, conforme estabelece o Decreto Estadual nº 
21.178/2005. 

6.8. A Nota Fiscal/Fatura será conferida e atestada pelo Fiscal responsável pelo recebimento dos 
materiais, que também deverá conferir toda a documentação constante no item anterior.

6.9. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser apresentada no ato de entrega e constar, no mínimo, as 
especificações do(s) material(s) entregue(s), conforme redação deste Termo de Referência, fabricante, 
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dentre outros dados que poderão ser indicados pelo Fiscal. 

6.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.11. A realização do pagamento fica condicionada à consulta prévia pela SES ao Cadastro Estadual de 
Inadimplentes – CEI, consoante determina o art. 6º da Lei Estadual nº 6.690/1996. 

6.12. A Administração poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela CONTRATADA. 

6.13. Caso o pagamento seja efetuado em data além do prazo estabelecido e desde que não tenha sido 
ocasionado direta ou indiretamente pela CONTRATADA e este tenha cumprido integralmente as 
obrigações contratuais, o Estado do Maranhão fica sujeito ao pagamento do valor devido atualizado, até 
a data de sua liquidação, conforme cláusula específica do Contrato Administrativo. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.2. Dentre outras atribuições decorrentes da celebração da contratação para fornecimento do 
material, a CONTRATADA se obriga a: 

a) Entregar todos os materiais, novos e de primeira qualidade, conforme especificações do Termo de 
Referência e em consonância com a proposta de preços, cumprindo o prazo de até 60 (sessenta) 
dias consecutivos da referida Ordem de Fornecimento, sob pena de impugnação dos mesmos 
pela fiscalização. 

b) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

c) Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo 
CONTRATANTE; 

d) Apresentar Nota Fiscal no ato de entrega dos produtos, na qual devem constar, no mínimo, as 
especificações técnicas, conforme redação deste Termo de Referência, fabricante, marca, 
modelo, prazo de garantia, dentre outros dados que poderão ser indicados pelo Fiscal/Gestor do 
contrato; 

e) Entregar os produtos no(s) endereço(s) determinados neste Termo de Referência e nas condições 
estabelecidas; 

f) Comunicar ao Fiscal/Gestor a data de entrega dos produtos, com no mínimo 24h (vinte e quatro 
horas) de antecedência, para que possa ser agendado o horário de recebimento e organizado o 
espaço para depósito dos materiais; 

g) Apresentar à CONTRATANTE, o nome do Banco, Agência e o número da conta bancária, para 
efeito de crédito de pagamento das obrigações; 

h) Comunicar ao Fiscal/Gestor, no prazo máximo de 72 (setenta e dois) horas que antecede a data 
final de entrega, eventuais motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 

i) Substituir, reparar ou corrigir os produtos, peças ou componentes reprovados no recebimento 
provisório, no todo ou em parte, conforme análise técnica e aprovação do Gestor/Fiscal do 
Contrato, observado o prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contado a partir do recebimento da 
respectiva Notificação e do Termo de Recusa, às suas expensas, sem prejuízo da aplicação das 
sanções administrativas cabíveis; 

j) Observar o prazo de garantia mínimo para cada item, conforme determinado nas Especificações 
Técnicas (Anexo I), contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento 
definitivo do objet 

k) Comunicar imediatamente qualquer alteração do seu estatuto social, razão social, CNPJ, dados 
bancários, endereço, fone e outros dados que forem importantes; 

l) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990); 

m) Responsabilizar-se solidariamente com os fornecedores (fabricante, produtor ou importador) pelos
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vícios de qualidade e/ou quantidade que os torne irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à 
utilização a que se destinam; 

n) Responsabilizar-se pela qualidade dos materiais fornecidos, sob pena de responder pelos danos 
causados à Administração ou a terceiros; 

o) Arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas com transporte, carga e descarga, 
encargos, tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias, 
prestação de garantia e quaisquer outras despesas decorrentes do fornecimento, durante a 
vigência contratual. 

p) Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança da repartição pública 
onde serão entregues os materiais; 

q) Responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias à 
execução do fornecimento, como única e exclusiva empregadora; 

r) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, por 
tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem; 

s) Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos produtos, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Administração; 

t) Não subcontratar total ou parcialmente o objeto da contratação, bem como cedê-lo ou transferi-lo, 
no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisão e aplicação das sanções administrativas 
cabíveis; 

u) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

v) Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus funcionários 
venham a causar ao patrimônio da CONTRATANTE ou a terceiros quando da execução do 
contrato; 

w) Substituir eventuais produtos que estejam com validade vencida e/ou que não estejam em 
conformidade com o termo de referência e proposta de preços, com as mesmas especificações. 

x) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

y) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

z) Executar serviços acessórios de instalação, montagem, teste e/ou treinamento, quando cabíveis, 
observando o prazo máximo de até 15 (quinze) dias consecutivos, contados a partir da Notificação 
emitida pelo Gestor /Fiscal do Contrato, sendo que o pedido de instalação poderá indicar Unidades 
de Saúde em todo o território do Estado do Maranhão; (se necessário) 

aa) Prever em seu orçamento, todas as despesas diretas e indiretas para o completo fornecimento 
dos materiais descritos neste Termo de Referência. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

8.1. O Estado do Maranhão, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio da Secretaria de 
Estado da Saúde – SES, obriga-se a: 

a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela CONTRATADA; 

b) Receber os produtos adjudicados, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 
estabelecidas no Termo de Referência; 

c) Rejeitar no todo ou em parte, os produtos que a CONTRATADA entregar fora das especificações 
do Termo de Referência; 
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d) Comunicar à CONTRATADA após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor responsável 
pelo recebimento dos produtos adquiridos; 

e) Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso; 

f) Efetuar o pagamento da CONTRATADA no prazo determinado no Edital e em seus anexos, 
inclusive, no contrato; 

g) Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução 
do objeto, fixando prazo para a sua correção. 

9. CLÁUSULA NONA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Caso a CONTRATADA incorra em alguma das infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 
14.133/2021, o CONTRATANTE poderá, garantida a ampla defesa e o contraditório, aplicar as sanções 
administrativas previstas no art. 156 Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.2. O atraso injustificado na entrega do medicamento sujeitará a CONTRATADA à aplicação de multa 
moratória diária, a saber: 

a) De 0,5% (meio por cento), calculado sobre o valor da parcela não cumprida, para os atrasos de 
entrega de até de 05 (cinco) dias subsequentes;  

b) De 0,6% (seis décimos por cento), calculado sobre o valor da parcela não cumprida, para os atrasos 
superiores a 05 (cinco) dias, até o limite de 10 (dez) dias subsequentes;  

c) De 0,7% (sete décimos por cento), calculado sobre o valor da parcela não cumprida, para os atrasos 
superiores a 10 (dez) dias, até o limite de 15 (quinze) dias subsequentes;  

d) De 0,8% (oito décimos por cento), calculado sobre o valor da parcela não cumprida, para os atrasos 
superiores a 15 (quinze) dias, até o limite de 20 (vinte) dias subsequentes;  

e) De 0,9% (nove décimos por cento), calculado sobre o valor da parcela não cumprida, para os atrasos 
superiores a 20 (vinte) dias, até o limite de 25 (vinte e cinco) dias subsequentes;  

f) De 1,0 % (um por cento), calculado sobre o valor da parcela não cumprida, para os atrasos superiores 
a 25 (vinte e cinco) dias, até o limite de 30 (trinta) dias subsequentes, após o qual, a critério da 
Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, 
inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. 

9.3. Além da multa moratória, o CONTRATANTE poderá aplicar as seguintes sanções à CONTRATADA, 
garantida a prévia e ampla defesa, nas hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato, com 
descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas, podendo culminar em rescisão 
contratual: 

a) advertência, nos casos de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 

b) multa compensatória; 

c) impedimento de licitar contratar com a Administração, por prazo não superior a 3 (três) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo mínimo 
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

9.3.1. As sanções previstas nas alíneas ‘a’, ‘c’ e ‘d’ poderão ser aplicadas conjuntamente com a prevista
na alínea ‘b’. 

9.3.2. A multa compensatória deverá observar os seguintes percentuais: 

a) De 0,5% (meio por cento), calculado sobre o valor da parcela não cumprida, nos casos de execução 
parcial, quando o quantitativo de medicamentos entregues corresponder até 90% do quantitativo total 
do Contrato;  

b) De 1% (um por cento), calculado sobre o valor da parcela não cumprida, nos casos de execução 
parcial, quando o quantitativo de medicamentos entregues corresponder até 80% do quantitativo total 
do Contrato;  
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c) De 2% (dois por cento), calculado sobre o valor da parcela não cumprida, nos casos de execução 
parcial, quando o quantitativo de medicamentos entregues corresponder até 70% do quantitativo total 
do Contrato;  

d) De 3% (três por cento), calculado sobre o valor da parcela não cumprida, nos casos de execução 
parcial, quando o quantitativo de medicamentos entregues corresponder até 60% do quantitativo total 
do Contrato;  

e) De 4% (quatro por cento), calculado sobre o valor da parcela não cumprida, nos casos de execução 
parcial, quando o quantitativo de medicamentos entregues corresponder até 50% do quantitativo total 
do Contrato;  

f) De 5% (cinco por cento), calculado sobre o valor da parcela não cumprida, nos casos de execução 
parcial, quando o quantitativo de medicamentos entregues corresponder até 40% do quantitativo total 
do Contrato;  

g) De 6% (seis por cento), calculado sobre o valor da parcela não cumprida, nos casos de execução 
parcial, quando o quantitativo de medicamentos entregues corresponder até 30% do quantitativo total 
do Contrato;  

h) De 7% (sete por cento), calculado sobre o valor da parcela não cumprida, nos casos de execução 
parcial, quando o quantitativo de medicamentos entregues corresponder até 20% do quantitativo total 
do Contrato;  

i) De 8% (oito por cento), calculado sobre o valor da parcela não cumprida, nos casos de execução 
parcial, quando o quantitativo de medicamentos entregues corresponder até 10% do quantitativo total 
do Contrato;  

j) De 9% (nove por cento), calculado sobre o valor da parcela não cumprida, nos casos de execução 
parcial, quando o quantitativo de medicamentos entregues corresponder até 5% do quantitativo total do 
Contrato;  

k) De até 10% (dez por cento), calculado sobre o valor total do contrato, nos casos de inexecução total 
do objeto do Contrato.  

9.3.3. Caberá ao Fiscal propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, 
apresentando provas que justifiquem a proposição. 

9.3.4. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos contados da data da 
Notificação, em conta bancária a ser informada pela Administração. 

9.3.5. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
CONTRATADA, amigável ou judicialmente. 

9.3.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a 
gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou 
atenuantes, os danos que dela provierem para a Administração Pública e a implantação ou o 
aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Estado deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

PROGRAMA  

AÇÃO (PROJETO/ATIVIDADE)  

SUBAÇÃO  

FONTE DE RECURSO  
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NATUREZA DA DESPESA  

11. CLÁUSULA ONZE – DA VEDAÇÃO À SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS 
DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

11.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato, bem como 
cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisão e aplicação das sanções 
administrativas cabíveis. 

12. CLÁUSULA DOZE – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS LEI Nº 13.709/2018  

12.1.As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 
venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

12.2.Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

12.3.É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

12.4.A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

12.5.Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 
e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

12.6.É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  

12.7.O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

12.8.O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

12.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado.  

12.10.Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 
abusos. 

12.10.1.Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir 
a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

12.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

12.12.Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional. 

13. CLÁUSULA TREZE – DA CONSULTA AO CEI  

13.1. A realização de pagamentos feitos em favor da CONTRATADA estabelecida no Maranhão ficam 
condicionados à consulta prévia pela CONTRATANTE ao Cadastro Estadual de Inadimplentes - CEI 
para verificação da situação da CONTRATADA em relação às obrigações pecuniárias e não pagas, 
consoante determina o art. 6º da Lei Estadual nº 6.690, de 11 de julho de 1996. 

13.2. Constatada a existência de registro no CEI da CONTRATADA estabelecida no Estado do Maranhão, 
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a CONTRATANTE não realizará os atos previstos nesta Cláusula, por força do disposto no art. 7º da Lei 
Estadual nº 6.690, de 11 de julho de 1996. 

14. CLÁUSULA CATORZE – DA RESCISÃO  

14.1. O presente Contrato, nos termos do art. 138 da Lei Federal nº 14.133/2021, será extinto se: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução 
de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 
arbitral, ou por decisão judicial. 

14.1. Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados em processo administrativo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.3. Em caso de rescisão administrativa decorrente da inexecução total ou parcial do Contrato, por culpa 
da CONTRATADA, esta não terá direito a espécie alguma de indenização, sujeitando-se às consequências 
contratuais e legais, reconhecidos os direitos da Administração. 

15. CLÁUSULA QUINZE – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES  

15.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários ao quantitativo do objeto contratado, de acordo com o teor do art. 
125 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

15.1.1. Os acréscimos das aquisições deverão observar o percentual de até 25 % (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado deste Contrato. 

16. CLÁUSULA DEZESSEIS – DAS ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

16.2. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DEZESSETE – DAS NOTIFICAÇÕES 

17.1. Qualquer comunicação das partes a respeito do Contrato só produzirá efeitos legais se processada 
por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivação, não sendo 
consideradas comunicações verbais. 

18. CLÁUSULA DEZOITO – DAS VEDAÇÕES 

18.1. É vedado à CONTRATADA: 

a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

b) Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 
salvo nos casos previstos em lei. 

19. CLÁUSULA DEZENOVE – DOS CASOS OMISSOS 

19.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

20. CLÁUSULA VINTE – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1. Este CONTRATO representa todo o acordo entre as partes com relação ao objeto nele previsto. 

20.2. Qualquer ajuste complementar que crie ou altere direitos e obrigações há de ser efetuado por escrito 
e assinado pelos representantes de ambas as partes. 
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20.3. A omissão ou tolerância quanto à exigência do estrito cumprimento das obrigações contratuais ou 
ao exercício da prerrogativa decorrente deste CONTRATO não constituirá renúncia ou novação nem 
impedirá a parte de exercer seu direito a qualquer tempo. 

20.4. Após a assinatura do contrato a instituição selecionada não poderá se furtar de fornecer o objeto 
conforme os valores estabelecidos, ficando esclarecido que a desistência posterior acarretará as sanções 
previstas no Título IV, Capítulo I, da Lei Federal nº 14.133 de 2021 e demais legislações aplicáveis. 

20.5. A CONTRATADA se obriga a comunicar à CONTRATANTE, qualquer alteração em seu quadro social 
e em sua representação, no prazo de 05 (cinco) dias, contado de sua ocorrência. 

21. CLÁUSULA VINTE E UM – DA PUBLICAÇÃO 

21.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 8º, § 2º, da Lei nº 12.527, de 2011, c/c art. 7º, § 3º, inciso V,         do Decreto Federal nº 
7.724, de 2012. 

22. CLÁUSULA VINTE E DOIS – DO FORO  

22.1. Para dirimir quaisquer questões decorrentes do presente instrumento, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Justiça Estadual do Termo Judiciário de São Luís da Comarca 
da Ilha de São Luís, excluído quaisquer outro, por mais privilegiado que seja, conforme art.             92, § 1º, da Lei 
nº 14.133/21. 

E por estar justo e acordado, depois de lido e achado conforme, as partes assinam o presente 
instrumento contratual em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo. 

 

São Luís, ____ de ___________ de _____. 

 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 86/2024 – CSL/SES/MA 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO V 

  
MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº xxxxxxxxx 

  
Pelo presente instrumento, a SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO – SEAD/MA, através 
da SECRETARIA ADJUNTA DE LICITAÇÕES E COMPRAS ESTRATÉGICAS - SALIC, órgão 
instituído pelo Decreto Nº 38.228, de 06 de junho de 2023, com sede na Av. Jerônimo de Albuquerque, 
Edifício Clodomir Milet, 4º andar, s/nº, Calhau - São Luís/MA. CEP: 65074-220, doravante denominado 
Órgão Gerenciador, neste ato representado pela Secretária Adjunta de Licitações e Compras 
Estratégicas, a Sra. ALINE PINHEIRO VASCONCELOS, conforme portaria n°153 de 21 de junho de 
2023, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela alcançada e nas quantidades previstas no Edital, sujeitando-se as partes às normas 
estabelecidas na Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, na Lei Complementar 123/2006 de 14 
de dezembro de 2011, Lei Estadual 9.529, de dezembro de 2011, Lei Estadual nº 10.403, de 29 de 
dezembro de 2015 e no Decreto Estadual 38.136, de 06 de março de 2023 e demais legislações 
aplicadas à espécie para atender as demandas ------------ 

  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO, PREÇOS E ESPECIFICAÇÕES 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata tem como objeto para Registro de Preços para eventual e futura 
aquisição de medicamentos para tratamento de Infecções Oportunistas, destinados à 
Coordenação Estadual de HIV/Aids, Hepatites Virais e Infecções Sexualmente Transmissíveis, 
com o objetivo de garantir assistência aos portadores de HIV/Aids, de interesse do(s) órgão(s) 
participante(s), que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de 
preços apresentadas pela(s) licitante(s) vencedora(s), conforme consta nos autos do Processo 
Administrativo n° xxxxxxxxxx 
  
Parágrafo Segundo - Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades 
indicadas na Ata de Registro de Preços, podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições 
de acordo com suas necessidades. 
  
Parágrafo Terceiro – Os preços registrados, as especificações do objeto, fornecedor e demais 
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

  
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ: N° XXXXXXXXX Telefone / Fax: (XX) XXXXXXXXXX 

Endereço: XXXXXXXXXXXXXXXX E-mail: xxxxxxxxxxx 

Representante Legal: xxxxxxxxxxxxxxx CPF: xxxxxxxx 
Carteira de Identidade: xxxxxxxxxxxxxxxxx 

Quadro de Especificações 
xxxxxxxxxxxxxxx / CNPJ: xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Lote xx 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
FORMA 

FARMACÊUTICA 

CÓDIGO 
DA 

ANVISA 
QUANT 

VALOR 
UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 
       
VALOR TOTAL ESTIMADO (R$)  
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua publicação no Diário Oficial 
do Estado, podendo ser renovado por igual período de acordo com o estabelecido no art. 84 da
lei 14.133/2021.
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Parágrafo Primeiro - O gerenciamento deste instrumento caberá à SECRETARIA DE ESTADO DA 

ADMINISTRAÇÃO – SEAD/MA, através da SECRETARIA ADJUNTA DE LICITAÇÕES 
E COMPRAS ESTRATÉGICAS - SALIC, por meio da Superintendência de Registro de Preços, 
consoantes Decreto Estadual n°38.338, de 06 de junho de 2023. 
  

Parágrafo Segundo – A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para aquisições e/ou 
contratações do respectivo objeto, por qualquer órgão da Administração Pública Direta, Autárquica 
e Fundacional. 

  
CLÁUSULA QUARTA – DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA 
Parágrafo Primeiro – A Contratada fica obrigada a fornecer os produtos e/ou serviços nos endereços 
contidos na Ordem de Fornecimento/Serviço emitida pelo Órgão Contratante. 
  
Parágrafo Segundo – O prazo para o início de fornecimento dos produtos e/ou serviços será de 
acordo com a necessidade do Órgão participante, conforme consta no Edital e respectivo 
Termo de Referência. 

  
CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 
A empresa beneficiária desta Ata de Registro de Preços será convocada a firmar contratações de 
fornecimento e/ou serviços, observadas as condições fixadas no Edital e respetivo Termo de Referência. 

  
CLÁUSULA SEXTA – DA REVISÃO DE PREÇOS 
Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a 
revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento. 
Parágrafo Primeiro - Os preços registrados que sofrerem revisão, não ultrapassarão os preços 
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente 
constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro. 
Parágrafo Segundo - Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o ÓRGÃO
GERENCIADOR solicitará ao Fornecedor, mediante correspondência, redução do preço registrado, de 
forma a adequá-lo ao mercado. 

  
CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, 
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 
Parágrafo Primeiro - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando 
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão consultar a fornecedor beneficiário e órgão 
gerenciador da ata, respectivamente, para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
Parágrafo Segundo - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, 
desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 
Parágrafo Terceiro - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes,  

não podendo ainda, exceder na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de 
Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem. 
Parágrafo Quarto – A solicitação de adesão deverá ser encaminhada ao órgão gerenciador constando 
todos os itens a serem aderidos com seus respectivos valores e o valor total, e o documento timbrado 
da empresa beneficiária da ata mencionando os itens, valores unitários e valor total aceitado. 
Parágrafo Quinto - Ao órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços, em relação às 
suas próprias contratações, compete os atos relativos à cobrança do cumprimento pela fornecedora das 
obrigações contratualmente assumidas e à aplicação de eventuais penalidades decorrentes do 
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descumprimento de cláusulas contratuais, observada a ampla defesa e o contraditório, devendo 
informar as ocorrências ao órgão gerenciador. 
Parágrafo Sexto - Após a autorização do órgão gerenciador, a aquisição ou a contratação deverá ocorrer 
em até 60 (sessenta) dias, observado o prazo de vigência da Ata. (art.29 Decreto Estadual 38.136/2023) 

  
CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, e nas 
seguintes hipóteses: 
a) O Fornecedor descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços; 
b) Se recusar a assinar contrato, não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável 
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 
no mercado. 
d) Sofrer sanção prevista nos incisos I, II, III e/ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133/2021. 
  
Parágrafo Segundo – Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o(s) Fornecedor(es) será(ão) 
comunicado(s) formalmente, através de documento que será juntado ao processo administrativo da 
presente Ata, após sua ciência. 
  
Parágrafo Terceiro No caso de recusa do Fornecedor em dar ciência da decisão, a comunicação será 
feita através de publicação no Diário Oficial do Estado do Maranhão, considerando-se cancelado o preço 
registrado a partir dela; 
  
Parágrafo Quarto – A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, facultando-se à este, neste caso, a aplicação das penalidades 
cabíveis. 
  
Parágrafo Quinto – Após o cancelamento da Ata de Registro de Preços, a administração poderá 
convocar os fornecedores licitantes que constarem no anexo I obedecendo a ordem de classificação. 

  
CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Parágrafo Primeiro - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio 
de lavratura de Termo Aditivo ou Apostilamento à presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso. 
Parágrafo Segundo - Integra esta Ata, o Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 – SALIC e seus 
anexos e as propostas das empresas registradas nesta Ata. 
  
Parágrafo terceiro - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 14.133, de 01 
de abril de 2021, Decreto Estadual nº 38.136/2023 e legislações correlatas. 

  
CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO 
Fica eleito o Foro do Termo Judiciário de São Luís – Comarca da Ilha de São Luís, capital do Estado do 
Maranhão, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. 
 

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente. 

  
São Luís – MA, xx de xxxxxxxxxxx de 2024. 

  
 

                                         Aline Pinheiro Vasconcelos 

                            Secretária Adjunta de Licitações e Compras 
Estratégicas SALIC/SEAD
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